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Previsão feita pela empresa Global Insight classifica como sombria (gloomy) as perspec-
tivas de crescimento da atividade de construção no mundo em 2009. A América do Norte 
será o mercado mais afetado com uma previsão de uma contração de 9%, fruto da queda 
acentuada nos Estados Unidos. Global Insight prevê um crescimento próximo de zero para 
a Europa Ocidental, principalmente devido à contração esperada para a Espanha e Reino 
Unido. Para ela, as perspectivas são melhores para a Europa Oriental e Ásia, com cresci-
mentos positivos.

A derrocada norte-americana é também prevista por outra empresa, McGraw-Hill Cons-
truction. Em seu Cenário para a Construção 2009, as principais previsões enfatizadas por 
McGraw-Hill são:

*Construção de moradias individuais em 2009 deve cair 2% em valor, correspondendo a 
queda de 4% em número de unidades, indo para 560.000.

*Construção de prédios de apartamentos vai cair 6% em valor e 8% em unidades, após 
uma violenta queda observada durante 2008.

*Construção de prédios comerciais vai cair 12% em valor e 15% em metragem, queda si-
milar a observada em 2008; lojas e galpões continuarão a perder espaço, escritórios sofrerão 
uma violenta queda e a construção de hotéis vai finalmente frear após um boom contínuo.

*Construção de prédios governamentais vai cair 2% em valor e 6% em metragem, pois a 
crise financeira afeta os orçamentos dos estados e municípios.

*Construção de prédios industriais vai mergulhar 32% em valor após um excepcional 2008 
que foi alavancado pelo início de vários projetos de expansão de refinarias de combustíveis.

*Obras públicas cairão 5% em função do baixo dispêndio no nível federal combinado com 
orçamentos restritivos nos níveis estaduais e locais.

*Investimento em usinas elétricas deve recuar 30% após subir 55% para um nível quase 
recorde em 2008.

A Associação Americana de Cimento Portland também traz péssimas notícias. O con-
sumo de cimento deve cair 12,8% em 2008, puxado pela queda no consumo residencial de 
31,7%. O estudo prevê queda de 12% em 2009, em função de quedas no consumo residen-
cial de 17%, não-residencial de 22% e público de 6% em 2009, e de 2% em 2010.

A boa notícia é que Global Insight vê um futuro brilhante para o Oriente Médio e América 
Latina. Ela entende que as melhores oportunidades para os próximos anos estão na área de 
construção de infraestrutura nos mercados emergentes, já que se espera que os países em 
desenvolvimento devam continuar a investir nela, enquanto a atividade de construção dos 
setores comercial, industrial e residencial deva sofrer uma freada.

No Brasil, espera-se que ações governamentais possam manter para o setor de construção 
um crescimento positivo. No “Estudo Sobratema de Mercado Brasileiro de Equipamentos de 
Construção 2008”, da Associação Brasileira de Tecnologia para Equipamentos e Manutenção, 
prevê-se que os projetos já contratados devam ser suficientes para essa expectativa positiva, 
ressaltando também que os grandes investidores na construção são o BNDES (infraestrutura) 
e a CEF (construção civil).

Essa visão é corroborada pela previsão de um dispêndio de R$ 22 bilhões para conces-
são de rodovias, segundo noticiou o jornal O Estado de São Paulo. No Estado de São Paulo, 
está confirmado o leilão do trecho Leste do Rodoanel, além da continuidade em ritmo acen-
tuado das obras do trecho Sul. Ainda em 2009, deverá ocorrer a duplicação da Rodovia dos 
Tamoios que liga o Vale do Paraíba ao Litoral Norte de São Paulo.

Nada de empolgante para o Brasil, mas também não é o fundo do poço. 
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PIONEIRISMO CARACTERIZA       OPERAÇÕES DO GRUPO MARC 
O Grupo Marc, conglomerado de em-

presas atuando no ramo da construção civil 
na Região Metropolitana de Curitiba, Estado 
do Paraná, apresenta importante histórico de 
ações pioneiras na operação de mineração de 
agregados. Entre essas ações pioneiras, está 
a utilização de escavadeiras hidráulicas so-
bre pilha de rocha para escavar e carregar a 
rocha desmontada, implantada em suas pe-
dreiras em 1.993. O procedimento padrão 
era o uso de pás-carregadeiras sobre pneus 
no carregamento da rocha. Na nova configu-

ração, escavadeira hidráulica substitui a car-
regadeira, prepara a pilha onde trabalha e faz 
o carregamento da rocha detonada nos cami-
nhões. Esse tipo de arranjo mostrou-se muito 
mais produtivo e vem sendo cada vez mais 
adotado em operações de carregamento de 
rocha em todo país. Segundo Iverson Cruz, 
diretor da Marc Construtora de Obras Ltda., 
foi a primeira vez que esse tipo de configu-

ração no carregamento da rocha desmontada 
foi vista em pedreiras no país. 

Outra ação pioneira destacada por Iverson 
foi a utilização de martelo-rompedor hidráu-
lico para redução do tamanho de matacões 
produzidos no desmonte por explosivos. Esse 
equipamento, de marca Montabert, modelo 
BRV-32, acoplado a escavadeira hidráulica 
CAT-320-L, passou a fazer parte do cenário 
das pedreiras do grupo a partir de 1993, subs-
tituindo a prática do fogacho. O fogacho, que 
consiste na execução de furos nos matacões 

Vista da usina de britagem da Pedreira Central

Vista da Pedreira Central – decapagem

Iverson Cruz

Ivo Cruz Filho
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e colocação e detonação de explosivo para 
quebrá-los, exigia uma preparação mais traba-
lhosa, paralisação das atividades no momento 
das detonações e uma cuidadosa verificação 
de que nenhum artefato tenha deixado de ex-
plodir. Além disso, trazia risco muito grande 
de ultra-lançamento, isto é, pedaços de rochas 
que voavam muito longe devido à explosão, 
podendo trazer danos materiais a vizinhos e 
risco de ferimentos em pessoas e animais. 

Ao deixar de usar o fogacho, ganha-se 
tempo, pois o martelo rompedor pode traba-
lhar durante a operação de carregamento da 
rocha, reduzindo o matacão para a dimensão 
apropriada e adequada para ser carregado nos 
caminhões e enviado para britagem; elimina-
se também a necessidade de marteletes manu-
ais e sua linha de alimentação de ar compri-
mido; e, mais importante, traz mais segurança 
aos trabalhadores, à operação e aos vizinhos. 

Também pioneiro é o uso de perfuratri-
zes hidráulicas em substituição às perfuratri-
zes pneumáticas em atividade de pedreiras. 
Há cerca de quatro anos uma das empresas 
do grupo, a Pedreira Central Ltda., situada 
no município de Campo Largo-PR, passou 
a utilizar a perfuratriz hidráulica Montabert 
CPA 225 acoplada a escavadeira hidráulica 
CAT-312 CL. Segundo Ivo Cruz Filho, dire-
tor da Pedreira Central, a perfuratriz é muito 
mais produtiva e econômica que a perfuratriz 
pneumática que a empresa usava – ROC 601 
da Atlas Copco. “Enquanto a ROC 601 per-

furava cerca de 11 metros lineares por hora, a 
Montabert faz mais de 22 metros lineares por 
hora”, explica. “No saibro, em São José dos 
Pinhais (mina da Marc Construtora de Obras 
Ltda.) chegou a atingir 35 metros”. Em rela-
ção ao consumo de combustível, a economia 
também é marcante. “A ROC 601 consumia 
45 litros por hora de óleo diesel, enquanto que 

a Montabert consome em média 20 litros por 
hora”, afirma Ivo. 

Além da produtividade e economia, Iver-
son Cruz ressalta ainda a operação silenciosa 
da perfuratriz, o sistema de retenção do pó 
produzido na perfuração que impede a emis-
são de poeira ao ambiente, aspectos estes que 
trazem maior conforto ao operador. 

Material da decapagem descarregado no aterro

Carregamento da rocha – escavadeira sobre pilha

Luiz Antonio Cruz
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A Marc Construtora de Obras Ltda. que 
opera uma extração de saibro e de rochas 
para britagem no município de São José dos 
Pinhais-PR, adquiriu recentemente uma nova 
perfuratriz hidráulica para sua operação – ROC 
D3 – 01, da Atlas Copco. Segundo Luiz Anto-
nio Cruz, diretor da Marc Construtora de Obras 
Ltda., o desempenho da ROC D3 é equivalen-
te em termos de produtividade e consumo de 
combustível à Montabert CPA 225.

Antecipar-se aos fatos, essa é uma carac-
terística que leva ao pioneirismo. A privati-
zação da malha rodoviária em todo país traz 
como conseqüência a implantação de balanças 
como instrumento das concessionárias para 

preservar a pavimentação. Exis-
te hoje preocupação de equili-
brar a distribuição do peso para 
poder transportar mais sem cau-
sar danos ao pavimento. A pro-
ximidade da implantação desse 
controle nas rodovias da Região 
Metropolitana de Curitiba levou 
a Marc a trocar toda sua frota 
de caminhões de entrega para 
uma linha de caminhões que 
levasse em conta essa nova re-
alidade. “Usávamos caminhões 
que transportavam 13 metros 
cúbicos e tinham peso (tara) de 

11.700 quilogramas”, explica Iverson. “Pas-
samos a usar caminhões Volkswagen com a 
mesma capacidade (13 m³), mas que pesam 
10.000 quilogramas, isto é, 1.700 quilogramas 
a menos de tara. Com isso, temos o potencial 
de transportar um metro cúbico a mais. Quan-
do se tornar obrigatório pesar nas estradas, já 
estaremos adequados ao novo sistema”. 

A tradição de pioneirismo faz das em-
presas do Grupo Marc um campo ideal para 
experimentação de novas técnicas e novos 
produtos. Vários fornecedores as procuram 
para fazer testes de desempenho em suas ins-
talações. O pioneirismo também faz o grupo 
assumir a liderança do setor de agregados para 
construção para implantação de políticas que 
venham beneficiar o setor. 

Exemplo dessa liderança foi ressaltado 
pelo eng. Fauáz Abdul Hak, presidente da As-
sociação Paranaense de Beneficiadores de Ma-
terial Pétreo – Pedrapar, quando se decidiu pela 
implantação da venda a peso para os agrega-
dos. “A Pedreira Central, por causa da usina de 
asfalto, teve que instalar a balança”, informa. 
“Quando decidimos que a venda da brita deve-
ria ser por peso, a Marc Construtora de Obras 
Ltda., outra empresa do grupo, que não tinha 
balança instalada, foi a primeira a decidir pela 
implantação, o que mostrou para outras empre-
sas do setor que esse era o caminho”.    

Preocupação ambiental
O Grupo Marc também se destaca por 

sua preocupação constante com os problemas 
ambientais e na busca de soluções que con-
templem a sustentabilidade ambiental de seus 
empreendimentos produtivos. 

O principal exemplo dessa prática é o uso 
de gás na usina de asfalto situada em Campo 
Largo, junto à mineração de rocha da Pedreira 
Central Ltda. O GLP – gás liquefeito de pe-
tróleo – é um combustível limpo e sua queima 
é total, ao contrário do que ocorria com a uti-

Usina de asfalto – filtro de mangas

Usina de asfalto – tanque de GLP e piscinas de contenção

Usina de britagem da Pedreira Central
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lização de outros tipos de combustível em di-
versas épocas da operação da usina. “Nós usá-
vamos o BPF no maçarico principal e, depois, 
o CM30”, explica Ivo Cruz Filho. “O CM30 
não se pode usar mais por ser misturado com 
querosene. Usávamos também o óleo diesel e 
o óleo do xisto betuminoso, produzido em São 
Matheus-PR pela Petrobras. Hoje, passamos 
tudo para GLP, os maçaricos dos tambores, 
os queimadores, o queimador da caldeira do 
tambor, o queimador do tanque do asfalto de 
borracha”. 

Ivo diz que o preço do GLP é maior se 
comparado, por exemplo, ao óleo do xisto, 
mas é vantajoso em vários aspectos. “Com 
o GLP podemos programar a entrega (a cada 
dois dias), enquanto no xisto dependíamos 
da entrega que levava uma semana ou mais”, 
argumenta. 

Também há vantagens técnicas no uso de 
GLP em relação ao óleo, entre elas o controle 
da temperatura do óleo. “No xisto, a tempe-
ratura não pode passar dos 70°C. Nós man-
tínhamos a temperatura entre 50°C e 70°C e 

tínhamos que injetar óleo diesel para o maça-
rico não apagar. Com o GLP não há esse pro-
blema”, explica Ivo. Na utilização do óleo, há 
o fato de que o maçarico não pode trabalhar 
desregulado, pois isso traz sérios problemas. 
“Com o óleo do xisto, se o maçarico estiver 
desregulado, ele joga óleo na máquina e o 
óleo vai para o filtro de mangas, impregnando 
as mangas. Isso traz o risco de incêndio, pois 
as mangas são feitas de tecido”.

As vantagens técnicas resultam em ga-
nhos de produtividade e redução de custos. 
A produção da usina aumentou 20% e a vida 
média das mangas pulou de seis meses para 
dois anos e meio. “Se de um lado há um custo 
maior no uso do GLP, os ganhos de produti-
vidade e vida útil maior das mangas compen-
sam inteiramente essa opção”, salienta. 

Os ganhos ambientais da opção pelo uso 
do gás liquefeito de petróleo (GLP) são ainda 
mais significativos. Segundo Ivo Cruz, a par-
tir do uso do GLP, as medições de emissão de 
poluentes feitas nas duas chaminés da usina 
de asfalto estão 50% abaixo do limite estabe-

lecido pela legislação ambiental. Quando se 
usava óleo, os relatórios ambientais aponta-
vam muitas vezes a superação desses limites.

A substituição do sistema úmido antes 
usado na usina de asfalto pelo filtro de mangas 
também trouxe ganho ambiental considerável. 
No sistema úmido, havia a produção de borra, 
um material imprestável que tinha de ser guar-
dado em piscinas de contenção que tinham de 
ser esvaziadas sempre que ficavam cheias e 
a borra ser depositada em um aterro. O pro-
cesso trazia vários riscos ambientais que hoje 
são evitados com o uso do filtro de mangas. 
O material retido no filtro é extremamente 
fino, é recuperado e utilizado incorporando-o 
à massa asfática. As piscinas hoje fazem parte 
do sistema de contenção de vazamentos que 
possam vir a ocorrer.

Outras ações ambientais 
A preocupação maior com o problema 

ambiental é motivada também pelo fato de 
a área do empreendimento da Pedreira Cen-
tral estar dentro de uma APP (área de prote-
ção permanente). Iverson Cruz explica que 
o empreendimento existe antes da definição 
da região como Área de Proteção Ambiental 
do Rio Passaúna. Ressalta, entretanto, que a 
segurança jurídica que isso traz não faz com 
que a empresa deixe de se preocupar com os 
aspectos de proteção ambiental. “O fato de 
estarmos em uma APP nos leva a querer ser o 
melhor exemplo de boas práticas ambientais 
para que isso se reflita na comunidade que 
nos envolve”, diz. “A norma dentro da em-
presa é fazer a lição de casa bem feito. Então, 
temos um programa sério de reciclagem do 
lixo que produzimos, tratamos todo nosso 
esgoto e fazemos tudo que estiver a nosso 
alcance para reduzir o impacto que o empre-
endimento mineral e a operação da usina de 
asfalto podem provocar”. 

Na atividade de lavra da rocha, vários 
procedimentos foram adotados para diminuir 
os impactos, como ruído, vibração e geração 
de poeira. No desmonte por explosivos foi 
adotada a linha silenciosa que diminui a gera-
ção de vibração e sopro de ar. O uso há mais 
de 15 anos de martelo-rompedor em substi-
tuição ao fogacho também contribui para essa 
redução de duas formas: prescinde o uso de 
marteletes manuais e evita as detonações de 
explosivos. A adoção de perfuratriz hidráulica 
em substituição à perfuratriz pneumática tam-
bém trouxe redução de ruído e emissão de pó. 
A umectação constante das pistas de rolagem 
por meio de caminhão-pipa reduz a poeira 
produzida pelo tráfego de caminhões.Preservação de mata nativa

Preservação de mata nativa e recuperação de área
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Na instalação de beneficiamento, foram 
instalados bicos aspersores para redução da 
poeira produzida pela britagem da rocha e 
pela formação de pilhas de britas graduadas. 
O sistema antipoluente, patenteado e fabrica-
do pela Lavrita Engenharia desde 1979, com-
preende um conjunto de máquinas e compo-
nentes que jateiam através de bicos atomiza-
dores (sprays) água atomizada com sua tensão 
superficial alterada, formando uma névoa de 
micro bolhas que, convenientemente dirigidas 
sobre os pontos emissores de partículas de pó, 
as retém sem molhar o produto. Instalado há 
mais de 15 anos, é um dos primeiros sistemas 
instalados pela Lavrita na região, o que confi-
gura mais uma ação pioneira do Grupo Marc.

O controle do material particulado é feito 
pela instalação de aparelhos coletores de pó 
em vários pontos da área. Esses aparelhos são 
controlados pelo Instituto Ambiental do Para-
ná e a empresa apresenta relatórios semestrais 
para a IAP.

Outra ação para impedir a dispersão de 
pó foi a construção de galpão específico para 
empilhamento do pó-de-pedra e areia de bri-
tagem produzidas na britagem. Com isso, 
impede-se a dispersão destes materiais pelo 
vento e evita-se seu carregamento pela ação 
das águas de chuva.

O fato das instalações da Pedreira Cen-
tral Ltda. estar em uma área de preservação 
contribui para as ações incisivas do Grupo 
Marc na preservação ambiental. Mas não é 
o fator essencial, já que esses mesmos proce-
dimentos são adotados em outra unidade de 
mineração do grupo situada no município de 
São José dos Pinhais. Na área de mineração 
da Marc Construtora de Obras Ltda., onde são 
produzidos o saibro e a brita, são adotados os 
mesmos procedimentos na área de lavra e de 
beneficiamento.

Revegetação e recuperação 
de áreas degradadas

A recuperação das áreas já mineradas é 
preocupação prioritária das ações do Grupo 
Marc. Na área de mineração em São José dos 
Pinhas, áreas de onde o saibro já foi lavrado e 
onde não vai haver a lavra da rocha para pro-
dução de brita foram recuperados e revegeta-
dos por árvores de grande porte. Os taludes fo-
ram acertados e revegetados por gramíneas e 
sistemas de escoamento de águas implantados 
para impedir a penetração de águas pluviais. 
Sobre o aterro formado pela recuperação da 
área, foram implantados galpões que servem 
como oficinas, garagens, etc. Segundo Luiz 
Antonio Cruz, diretor da Marc Construtora 

Vista da usina de britagem da Marc

Extração de saibro

Área de aterro da Marc recuperada e revegetada
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de Obras Ltda., a preocupação com o aspecto 
ambiental e a segurança do empreendimento 
sempre norteou as ações da empresa. 

Já na área da Pedreira Central Ltda., bus-
cou-se sempre manter a mata nativa original 
que empresa encontrou quando se instalou há 
22 anos. Inicialmente, a área era de cerca de 
12 ha e, com aquisições, conta hoje com 60 
ha. As áreas já degradadas foram sendo recu-
peradas paulatinamente com plantio de mudas 
nativas da região, principalmente a bracatinga, 
que tem um crescimento rápido, e araucária. 
“Estamos arborizando o entorno da pedreira”, 
informa Ivo Cruz. 

Um dos principais problemas enfrentados 
é encontrar área para bota-fora onde é deposi-
tado o capeamento de cerca de 10 m de espes-
sura que cobre a rocha. “Ao contrário da área 
de São José, onde o capeamento é o saibro 
que é extraído, aqui temos que colocar esse 
material em bota-fora”, explica Ivo. “O bota-
fora antigo eram cavas com até 25 metros de 
profundidade originadas da extração de argila 
feita por olarias. Junto à estrada (Rodovia do 
Café, estrada que liga Curitiba a Ponta Gros-
sa), o bota-fora ficou no nível da estrada. Mais 
para dentro, o bota-fora ficou mais alto e es-
tamos reservando o material como material de 
empréstimo. Curitiba tem poucas áreas onde 
se possa retirar material de empréstimos pe-
las restrições impostas pelo IAP”. Ivo infor-
ma que a nova área de bota-fora da mina está 
aguardando a liberação da licença ambiental 
pelo IAP. “Estamos aguardando a vistoria”.   

Asfalto ecológico
	 Também dentro do conceito de sus-

tentabilidade ambiental, a Pedreira Central 
Ltda. passou a utilizar, a partir de 2.000, o as-
falto ecológico em sua usina de asfalto, dan-
do mais uma opção ao consumidor. O asfalto 
ecológico leva esse nome por incluir princi-
palmente a borracha contida na carcaça dos 
pneus inutilizados. A desova de pneus velhos 
no meio ambiente é um dos grandes proble-
mas da sociedade moderna onde os veículos 
automotores se tornaram a principal forma de 
locomoção e de transporte. Além de ser um 
produto que não se degrada, traz problemas 
sérios para a saúde pública nos países tropi-
cais quando jogados sem cuidado no ambien-
te, sendo exemplo marcante disso tornar-se 
um criadouro de larvas de mosquitos.

	 Para fazer o asfalto ecológico, a 
distribuidora do produto compra a borracha 
moída e fazem a mistura ao betume em tan-
ques especialmente construídos para esse fim. 
A usina de asfalto que adquire o produto pre-

cisa ter um tanque especial para po-
der utilizá-lo, pois ele necessita de um 
agitador e precisa trabalhar em uma 
temperatura definida para que o asfal-
to não se revulcanize. 

Ações sociais
Hoje, além da preocupação am-

biental, toda empresa moderna tem 
como política envolver-se em ações 
sociais na comunidade onde atua. 
Para o Grupo Marc não poderia ser 
diferente. O grupo ajuda na manuten-
ção de uma escola que cuida de crian-
ças especiais, o Pequeno Cotolengo, 
que mantém 400 crianças. Além da 
contribuição mensal, fornece material 
e equipamentos, quando a escola ne-
cessita, e mantém um intercâmbio de visitas 
de alunos a suas empresas para mostrar como 
a atividade de extração se desenvolve e como 
é feita a preservação ambiental.

Também contribui para igrejas da comu-
nidade, ajudando na sua manutenção e forne-
cendo materiais, como é o caso do Colégio 
Dom Pedro e Seminário ligados à igreja da 
comunidade, próxima à Pedreira Central, para 
a qual ajuda na construção de uma capela.

Várias escolas do ensino fundamental e 
médio visitam suas instalações para ver na 
prática como funciona uma pedreira e como 
são feitas as ações de proteção ambiental. O 
curso de geologia da Universidade Federal do 
Paraná também costuma visitar suas instala-
ções e a área para aulas práticas.

A empresa não descuida de seus funcio-
nários disponibilizando-lhes seguro e fazendo 
o controle de sua saúde. Com a vizinhança 
das pedreiras, a preocupação é restringir ao 
máximo o incômodo que advém da atividade 
de extração mineral. Para isso, mantém uma 
grande área para isolar a área de trabalho, pro-

curando impedindo que ruídos e poeira che-
guem aos vizinhos.

Marc Construtora  
de Obras Ltda.

A atividade de mineração da Marc Cons-
trutora de Obras Ltda. no município de São 
José dos Pinhais começou em 1974 com a 
extração de saibro para utilização como base 
dos pavimentos asfálticos e como material 
para regularização de ruas e estradas não-
pavimentadas. Segundo Luiz Antonio Cruz, 
um dos sócios da empresa, como a extração 
da camada de saibro de cerca de 20 metros 
de espessura expôs a rocha, a empresa decidiu 
instalar uma pedreira para produção de brita, o 
que ocorreu a partir de 1983. Pelo desenvolvi-
mento natural dos negócios, a empresa passou 
a trabalhar, a partir de 1993, como construtora 
e pavimentadora.

A propriedade mineral da Marc está estabe-
lecida sobre três concessões de lavra que perfa-
zem cerca de 125 ha. A mina possui duas frentes 

Vista da mina de saibro

Oficina de manutenção da Marc construída sobre área recuperada
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de lavra, sendo que uma é exclusiva para extra-
ção de rocha e a outra para saibro e rocha. 

A lavra de saibro é feita com a descoberta 
de material argiloso por trator de esteiras. Em 
seguida, o saibro, que é bastante consistente, é 
perfurado (perfuratriz hidráulica) e detonado 
com o uso de explosivos. O carregamento é fei-
to por pás-carregadeiras e o produto é enviado 
diretamente ao mercado ou a obras próprias da 
construtora em caminhões basculantes.

A lavra de rocha é feita em bancadas de 
15 metros de altura. A perfuração é feita por 
perfuratriz hidráulica e o desmonte, por ex-
plosivos encartuchados e acionamento por 
linha silenciosa. Os matacões produzidos no 
desmonte são reduzidos com martelo-rompe-
dor acoplado a escavadeira hidráulica. O car-
regamento da rocha é feita por escavadeira hi-
dráulica trabalhando sobre pilha e o transporte 
em caminhões fora de estrada até a instalação 
de britagem.

São utilizados os seguintes equipamentos 
na lavra:
- perfuratriz hidráulica ROC D3-01, da Atlas 
Copco;
- escavadeira hidráulica CAT 325, da Cater-
pillar;
- duas pás-carregadeiras CAT 950H, da Ca-
terpillar;
- duas pás-carregadeiras CAT 966C, da Cater-
pillar;
- trator de esteiras CAT D8L, da Caterpillar
- três caminhões fora-de-estrada RK 425S, da 
Randon.
No desmonte, são utilizados produtos da Bri-
tanite, fornecidos pelo Armazém Santa Luzia, 
que entrega os explosivos e acessórios quan-
do solicitado e dá toda assessoria técnica no 
desmonte, como carregamento do furo, insta-
lação de linha de desmonte, etc.
A instalação de britagem consiste dos seguin-
tes equipamentos:
- britador de mandíbulas 100-60 C, da Metso;
- britador de mandíbulas 13.36, da Metso;
- britador cônico H3000MC, da Metso;
- britador autógeno VSI Sandivik RP 107, da 
Sandivik.

No carregamento dos caminhões para 
transporte dos produtos para o mercado, são 
utilizadas as mesmas carregadeiras sobre 
pneus que servem a atividade de lavra.

A Marc Construtora de Obras Ltda. 
tem uma frota de 15 caminhões basculantes 
23.310 da Volkswagen para entrega da brita 
e do saibro. Estes caminhões também servem 
a outra unidade do grupo, a Pedreira Central 
Ltda. Trabalham na pedreira 22 funcionários 
sem incluir os motoristas da frota de entrega.

Usina de beneficiamento da Marc

Vista da usina de britagem da Pedreira Central

Usina de asfalto

Usina de beneficiamento da Pedreira Central

Retaludamento e revegetação da mina

Vista geral da pedreira e mina de saibro

Usina de beneficiamento da Marc

Perfuratriz hidráulica ROC D3 da Atlas-Copco
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Pedreira Central Ltda.  
A Pedreira Central Ltda. instalou-se em 

1987 no município de Campo Largo, bem 
na divisa com Curitiba e às margens da Ro-
dovia do Café, rodovia que liga Curitiba a 
Ponta Grossa. A área de 75 ha engloba três 
concessões de lavra reunidas em um Grupa-
mento Mineiro e está a sete quilômetros do 
centro de Curitiba.

A extração da rocha é feita em três ban-
cadas, sendo duas de 15 metros de altura e 
uma de 11 metros. O capeamento para atin-
gir a rocha tem cerca de 10 metros de espes-
sura. A perfuração é feita por perfuratriz hi-
dráulica acoplada a uma escavadeira hidráu-
lica e o desmonte, por explosivos encartu-
chados e acionamento por linha silenciosa. 
Os matacões produzidos no desmonte são 
reduzidos com martelo-rompedor acoplado 
a escavadeira hidráulica. O carregamento 
da rocha é feita por escavadeira hidráulica 
trabalhando sobre pilha e o transporte em 
caminhões fora de estrada até a instalação 
de britagem. O decapeamento é feito com 
trator de esteiras e o estéril é carregado por 
escavadeira hidráulica.

São utilizados os seguintes equipamentos 
na lavra:
- perfuratriz hidráulica CPA 225, da Monta-
bert
- escavadeira hidráulica CAT 312CL ao qual é 
acoplada a perfuratriz;
- martelo rompedor BRV 32, da Montabert,

- escavadeira hidráulica CAT 320L ao qual é 
acoplado o martelo  
- escavadeira hidráulica CAT 330L, da Cater-
pillar;
- escavadeira hidráulica CAT 320L, da Cater-
pillar
- trator de esteiras CAT D5C, da Caterpillar
- quatro caminhões fora-de-estrada RK 425S, 
da Randon.

No desmonte, são utilizados produtos da 
Orica, fornecidos pelo Explopar, que entrega 
os explosivos e acessórios quando solicitado e 
dá toda assessoria técnica no desmonte, como 
carregamento do furo, instalação de linha de 
desmonte, etc.

A instalação de britagem consiste dos se-
guintes equipamentos:
- britador de mandíbulas 1108 D, da Sandivik;
- britador cônico S3000, da Metso;
- britador cônico H4800, da Metso;
- britador autógeno Barmac 6000, da Metso.
No carregamento dos caminhões para transporte 
dos produtos para o mercado e para a usina de 
asfalto, são utilizadas:
- pá-carregadeira CAT 950H, da Caterpillar;
- pá-carregadeira CAT 966C, da Caterpillar.

A usina de asfalto, instalada em 1993, tem 
como base o misturador (drum mixer) DM 
50 fabricado pela Barber-Greene. Tem dois 
tanques de asfalto convencional (CAP 50 e 
CAP 70), um tanque de asfalto com polímero 
e um tanque de asfalto ecológico. O sistema 
de aquecimento é o gás GLP com filtro de 
mangas. A usina conta ainda com três pisci-
nas de contenção para eventuais vazamentos. 
A usina conta ainda com laboratório onde são 
feito testes dos produtos. Segundo, a empresa 
a produção maior é do asfalto convencional. 
O preço final do asfalto ecológico (com bor-
racha) é 40% maior que o convencional, en-
quanto o com polímero custa 80% a mais. 

Trabalham na unidade 30 funcionários, 
incluindo trabalhadores da pedreira e da usina 
de asfalto. Grupo Marc

Tanto a Marc Construtora de Obras Ltda. 
como a Pedreira Central Ltda. fornecem brita 
para o mercado da construção civil da Região 
Metropolitana de Curitiba, além de utilizá-la 
em obras feitas pela Marc. A usina de asfalto 
fornece preferencialmente para a Marc.  

São sócios da Marc Construtora de 
Obras Ltda. Iverson Cruz e Luiz Antonio 
Cruz. A Pedreira Central Ltda. tem como só-
cios Iverson Cruz, Luiz Antonio Cruz e Ivo 
Cruz Filho. Além da atividade na construção 
civil, o grupo possui duas concessionárias de 
automóveis Volkswagen e interesses no setor 
agropecuário.

Retaludamento e revegetação da mina

Vista geral da pedreira e mina de saibro

Usina de beneficiamento da Marc

Filtro de mangas

Tanque de asfalto ecológico

Laboratório de testes

Martelo rompedor BRV 32 Montabert

Vista do aterro finalizado

Perfuratriz hidráulica CPA225 Montabert

n
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Foram realizados, nos dias 5,6 
e 7 de novembro passado, no Ho-
tel Costa Galana de Mar del Plata, 
o primeiro Congresso Argentino de 
Agregados e a VI Jornada Iberoa-
mericana de Materiais para Cons-
trução, organizados pela Câmara da 
Pedra da Província de Buenos Aires. 
Paralelamente, foi realizada a 1ª Ex-
posição de Máquinas e Equipamen-
tos  para o Setor de Agregados –“1ª 
Expo Áridos” com a participação de 
cerca de 50 empresas que exibiram 
seus produtos e as últimas novidades 
tecnológicas para o setor. Com a pre-
sença de mais de 600 participantes, 
o evento atendeu plenamente às ex-
pectativas dos organizadores. Além 

1º Congresso Argentino  
de Agregados

do público interno, estiveram pre-
sentes dentre outros, empresários e 
profissionais do Uruguay, Espanha, 
Brasil, Colômbia, Chile, Peru, Cana-
dá e Inglaterra.  

Participaram da solenidade de 
abertura o secretário de Mineração da 
Argentina, Jorge Mayoral, o presiden-
te da Câmara de la Piedra de Buenos 
Aires, Rodolfo Guerra Fernández, 
Ezequiel Pallejá, diretor de Minera-
ção da Província de  Buenos Aires, 
Benjamin Calvo Pérez, diretor geral 
da Escola Técnica de Engenharia de 
Minas da Universidade Politécnica 
de Madrid, Javier Andrada  Andrada, 
presidente da Federação de Áridos da 
Espanha, Juan Luis Bouso Aragonés, Fernando Valverde
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Apresentação de Carlos Bonell, diretor executivo da Asogravas

presidente da ERAL, Walter Leg-
nani, da Universidade Tecnológica 
Nacional da Argentina, José Maria 
Conte, representante municipal, Car-
los Fernando Forero Bonell, diretor 
executivo da Asogravas - Associação 
Colombiana de Produtores de Agre-
gados e Fernando Mendes Valverde, 
diretor executivo da Anepac. Todos 
os oradores se referiram ao momento 
propício para a realização do evento, 
uma vez que  a produção de agrega-
dos na Argentina atravessa um perío-
do exuberante devido aos altos inves-
timentos em obras públicas  que vem 
sendo feito pelo governo. Rodolfo 
Fernandéz informou que as empresas 
produtoras de brita estão utilizando, 

senvolvimento” e contou com a 
apresentação de cerca de 100 traba-
lhos técnicos.  A Anepac, por meio 
de seu diretor executivo, Fernando 
M. Valverde, apresentou o tema “ A 
Indústria de Agregados no Brasil”.  

Paralelamente ao evento, foi re-
alizada a Assembléia Geral da FIPA 
– Federación  Iberoamericana de 
Productores de Áridos. Na oportu-
nidade, foi acordado que a entidade 
terá sede em Madrid a cargo da “Fe-
deración de Áridos de España”, sen-
do nomeado como presidente para o 
exercício 2008 e 2009 o Sr. Rodolfo 
Guerra, da Argentina. 

praticamente, toda a sua capacidade 
instalada, da ordem de 4,5 milhões de 
toneladas/mês.

O tema central do congresso foi  
“Os Agregados como Fator de De-

Mesa de encerramento

Participantes da Assembléia Geral da FIPA

n
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Ocorreu em 16 e 17 de ou-
tubro, na cidade de Maringá/
PR, simultaneamente à As-
sembléia Geral da Anepac, 
o IV Encontro Nacional da 
Mineração de Agregados e o 
I Encontro Regional da Mine-
ração de Agregados.

Com o tema central “Inte-
riorizar para Integrar”, a Ane-
pac levou para o interior do 
Paraná as mais recentes novidades do 
setor. Fizeram palestras no Encontro 

ENCONTRO DA MINERAÇÃO DE 
AGREGADOS EM MARINGÁ

Mesa diretora dos eventos Vitor Hugo Burko, presidente do IAP

Platéia dos eventos

pelas mineradoras da região a 
saber: Pedreira Ingá Ltda., Pe-
dreira Ijuhy Ltda., Pedreira Ca-
tedral Ltda. e Extracon – Mine-
ração e Obras Ltda.

Como resultado do Encon-
tro, foi lançado o Projeto100, 
com a mensagem de que as 
empresas mineradoras que 
pretendem estar em plena ati-

vidade no futuro deverão estar quites 
com as questões ambientais, mine-
rais, trabalhistas e tributárias.Francisco Naylor Coral, Walter Lins Arcoverde e Fernando 

Mendes Valverde

José Carlos Beckhauser, Carlos Auricchio, Daniel Debiazzi 
Neto, João Manoel Stevenson Braga e Nara Raquel Göcks

o prefeito do município de Ma-
ringá, engº Silvio de Barros, o di-

retor de Fiscalização do 
DNPM, geólogo Valter 
Lins Arcoverde e o pre-
sidente do IAP – Institu-
to Ambiental do Paraná 
– Dr. Vitor Hugo Burko. 
Diversos painéis técni-
cos foram apresentados 
pelos patrocinadores do 
evento Metso, Caterpillar, 
Toledo e Dinacon. O even-
to foi organizado e apoiado 
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Em nome da Anepac e da Pedrapar, entidades que representam 
os produtores de areia e pedra britada do país e do estado do Pa-
raná, respectivamente, quero apresentar aos senhores participantes 
nossos agradecimentos e boas vindas, esperando que os assuntos a 
serem tratados e discutidos neste 4º Encontro Nacional e 1º Encon-
tro Regional Sobre Mineração de Agregados possam dar soluções 
objetivas ao nosso setor.

O “Encontros Regionais sobre Mineração de Agregados” é um 
projeto da Anepac que objetiva, além de descentralizar as assem-
bléias gerais da entidade, integrar regionalmente os produtores 
dentro de uma perspectiva de, cada vez mais, fortalecer as entida-
des regionais. 

O projeto está obtendo um enorme sucesso, haja vista o con-
tínuo crescimento das entidades, tornando-as mais fortes e ex-
perientes e com isso passando a representar 
efetivamente os mineradores de areia e pedra 
britada, em âmbito regional. A Anepac, como 
associação nacional, vem também crescendo, 
tornando-se também mais forte e experiente.  
mas não só quantitativamente. Está dia a dia 
provando que pode conseguir muitas vitórias. 
Vários exemplos podem ser citados como a re-
cente criação pelo Ministro de Minas e Energia 
do Plano Nacional de Agregados, um reconhe-
cimento do governo da importância estratégica 
dos agregados para a melhoria da qualidade 
de vida da população. O plano pretende definir 
programas e projetos que objetivam fortalecer 
o setor para que ele  garanta o presente e o futuro abastecimento de 
areia e brita, a preços compatíveis  para a sociedade. 

Estamos também elaborando, com recursos do Ministério, o 
Manual de Agregados, visando balizar tecnicamente o setor. No 
caso da redução da CFEM, por exemplo, nosso Projeto de Lei está 
caminhando bem e está no Senado em sua última fase. Outro exem-
plo é a venda a peso. O pleito do setor foi atendido pelo DNPM, o 
que veio, em muito boa hora, dignificar ainda mais o setor. O novo 
desafio que está por vir que é o transporte dos produtos minerais 
obedecendo à legislação vigente. Já estamos trabalhando. Nada 
mais justo, portanto que, aproveitemos este momento, para agra-
decer ao órgão por meio de seus representantes aqui presentes, Dr. 
Walter Lins Arcoverde e Dr. Francisco Naylor Coral.

Gostaria, por outro lado,  de tomar um pouco mais do tempo 
dos senhores, para refletir sobre uma questão que nos causa bastan-
te preocupação, qual seja, o licenciamento da atividade. Devemos 
lembrar que, em nossa história bem recente, o Plano Real estancou a 
inflação. As privatizações, a reforma do Estado e o equacionamento 
das dívidas dos Estados e Municípios em grande parte aconteceram 
e sinalizaram que investimentos em infra-estrutura seriam retomados 
cada vez com mais vigor. O PAC consubstanciou esse esforço. E o se-
tor de agregados pretende contribuir decisivamente para este esforço 
de reconstrução e de melhoria das condições de vida dos brasileiros. 
A sociedade brasileira pode contar conosco para o desafio de forne-
cer os produtos básicos para as obras públicas e particulares.

Algumas coisas nos faltam porém. Existe insegurança jurídica 
para muitos produtores de agregados. Embora produzindo, empre-
gando, consumindo e recolhendo impostos e taxas, muitos compa-
nheiros enfrentam problemas legais que podem levar ao encerra-
mento puro e simples da atividade. 

Não está havendo uma resposta, com a necessária rapidez, 
dos órgãos públicos licenciadores da atividade. Quando nós in-
vestimos, isto é, compramos ou arrendamos uma propriedade, 
encomendamos equipamentos e máquinas, contratamos consul-
toria e pessoal, esperamos que, num período razoável de tempo, 
possamos começar a produzir. Exceção feita a pedreiras e portos 
de areia ligados a grandes grupos econômicos, a maioria das 
empresas mineradoras do setor de agregados para a indústria 
da construção civil é constituída por pequenas e médias empre-

sas. E como tais, sofremos os mesmos tipos 
de problemas que toda empresa nacional 
deste porte sofre: dificuldades para obtenção 
de crédito, seja dos bancos seja de fornece-
dores; falta de estrutura para nos tornarmos 
usuários de tecnologias modernas, falta de 
um melhor relacionamento com as autori-
dades e órgãos públicos, etc. Em suma, com 
esse perfil,  não estamos preparados para 
um processo de licenciamento que leve anos 
e anos. A segurança jurídica é fundamental 
para nós, produtores, e os órgãos públicos 
têm o dever de garanti-la. E nesse sentido, 
estamos abertos ao diálogo para contribuir 

na busca de soluções. Para tanto entendemos que o associati-
vismo é o melhor caminho para o papel do elo de ligação entre 
o minerador e o órgão licenciador. Devido a isto tanto a Anepac 
quanto a PedraPar, Amas, Apa e outras querem assumir este pa-
pel. Tenha a certeza, o IAP, que seremos parceiros a altura assim 
como o estamos entendendo neste novo momento.

Bom, não gostaria de me alongar mais em  lamúrias.  Mas 
sendo esse, infelizmente, o panorama atual que faz parte do nosso 
cotidiano, nada mais oportuno, objetivo e útil do que a troca de 
experiências que esse evento vai proporcionar aos participantes.  
Essa tarefa deixo para nossos  companheiros que vão participar 
da assembléia e dos painéis em que serão discutidos problemas 
mais específicos que o setor sofre. Pela programação apresentada 
não temos dúvidas que serão bastante proveitosos, principalmente 
considerando-se que  teremos a presença de renomados técnicos e 
empresários do setor.

 Esperamos, portanto, que destas discussões apareçam boas 
idéias que contribuam para que tenhamos melhores condições para 
trabalhar, produzir e, por que não, ter lucros maiores que com cer-
teza serão investidos no setor, pois o nosso real desejo é que cada 
vez mais nos aproximemos do consumo “ per capita” dos habitan-
tes dos países ricos.

Muito obrigado

Discurso do presidente da Pedrapar, Fauáz Abdul Hak

Fauáz Abdul Hak

n
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A Fundação Bradesco em parce-
ria com a Associação dos Minera-
dores de Areia do Vale do Ribeira e 
Baixa Santista – AMAVALES criou 
o projeto “Cuidando do Futuro”. O 
objetivo é integrar crianças do ensi-
no fundamental, seus pais, voluntá-
rios e moradores da região com as 
questões relacionadas à preservação 
do meio ambiente.

Ao longo do ano esta parceria 
promoveu uma série de outras ati-
vidades que ampliou o conhecimen-
to dos pequenos na área ambiental. 
Através deste programa foi possível 
proporcionar a eles envolvimento 
com plantio de mudas, visita ao Bos-
que Municipal, palestras sobre asso-
reamento dos rios, visita a minera-
ção de areia Romanha e a estação de 
tratamento de águas da Companhia 
de Saneamento Básico do Estado de 
São Paulo – Sabesp.

Segundo a professora e coorde-
nadora dos projetos de educação 
ambiental, Ana Lúcia C. 
Giani, a parceria começou 
em 2005 e diz o objetivo 
dela. “Os alunos foram 
privilegiados, enriquecen-
do o conhecimento sobre 
o rio Ribeira de Iguape e 
os problemas da região”, 
afirma.

Desde o início as duas 
entidades têm trabalhado 
na criação e manutenção 
de um viveiro dentro da 
própria unidade da funda-
ção e as mudas de espécies 
nativas doadas pela S.O.S. 
Mata Atlântica.

De olho no Futuro
por Luana Oliveira e Angela Santos

Aprendiz
Durante o ano de 2008, os alu-

nos da primeira série, fizeram uma 
passeata dentro da escola, com 
cartazes colados no pátio e corre-
dores, mostrando a importância do 

Planeta Terra e os trabalhos desen-
volvidos com as mudas do viveiro.

Os pais, também, participaram do 
projeto. Eraclita C. N. Guimarães, 
mãe de dois alunos e voluntária da 
escola, relata a importância de parti-

cipar do projeto: “A inicia-
tiva de criar esta idéia, foi 
muito boa, aprendi junto 
com os alunos o que real-
mente é importante para 
a nossa vida, percebi que 
mesmo meus filhos estão 
diferentes, prestam mais 
atenção na hora de jogar 
um papel fora, não deixam 
a torneira aberta e chegam 
da escola animados pelo 
que aprenderam”.

As mudas serão apro-
veitadas para o plantio na 
região da mineração de 
areia Romanha, a AMA-

Alunos do Ensino Fundamental participam de projetos ambientais 
na região do Vale do Ribeira

Viveiro na Fundação Bradesco de Registro com as mudas cultivadas pelos alunos

Pais e Alunos da 1ª Série preparam mudas para o plantio na Fundação Bradesco
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VALES acompanha a plantação e 
depois de um ano as crianças voltam 
e observam o tamanho e o desenvol-
vimento das mudas.

Comparando Ambientes 
Os alunos fizeram uma visita ao 

Bosque Municipal “Torazo Okamo-
to” e à Praça Beira Rio para compa-
ração de ambientes. Na visita eles 
fizeram trilha e plantaram algumas 
mudas com apoio dos pais.

Fora as aulas e conhecimentos 
práticos, a escola também oferece 
livros didáticos para expandir mais 
o conhecimento sobre o tema. Kelly 
Cristina Correia Silva, bibliotecá-
ria da Fundação Bradesco, afirma 
ser importante a aquisição de no-
vos livros e a procura por assuntos 

de meio ambiente. “Há 
muitos livros relaciona-
dos a este tema e alguns 
são bem acessíveis para 
os alunos dos primei-
ros anos, tem imagens 
simples e bem direcio-
nadas. Também temos 
livros mais difíceis para 

a idade deles que são utilizados pe-
los mais velhos. A procura é grande 
e eles gostam de ler, conversar, per-
cebo que com o projeto eles se inte-
ressaram mais”.

Curiosidades
Com o objetivo de expandir mais 

o conhecimento dos alunos, o geólo-

Alunos na Praça Beira Rio do centro da cidade de Registro com os professores e pais

 Geólogo Pablo na palestra de assoreamento dos rios com os alunos da 3ª série

go e consultor técnico da AMAVA-
LES, Pablo Fernandez deu uma pa-
lestra aos alunos da 3a série sobre o 
assoreamento dos rios e seguiu com 
explicação sobre o ciclo da água, ci-
tando os rios Tietê e Ribeira como 
exemplos.

Em conjunto com a palestra eles 
visitaram o rio Ribeira de Iguape, 
conversaram sobre a importância dos 
rios e o desenvolvimento dele desde 
a nascente até desaguar no mar. Fer-
nandez usou caminhos direcionados 
para explicar como é o plantio na prá-
tica, que os próprios alunos fizeram 
com as mudas, falou também como é 
a escolha da área e o processo para o 
plantio. “O empreendimento precisa 
fazer a revegetação. Primeiro tenta-
mos uma autorização dos vizinhos 

Alunos na visita à Sabesp

Crianças pelas ruas de Registro na “ I Caminhada 
pensando no Futuro do Planeta”
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tentam marcar o local para depois 
encontrá-las.

Os alunos do quarto ano do ensi-
no fundamental visitaram a minera-
ção de areia Romanha, onde já exis-
tem espécies nativas na mata ciliar 
do Rio Ribeira de Iguape. 

A Finalização
O 5º ano fez uma visita à estação 

de tratamento de águas da Sabesp 
e plantaram mudas no contorno da 
escola Fundação Bradesco. Os alu-
nos tiveram aulas didáticas com 
filmes sobre poluição e passeio no 
viveiro da escola. Carlos José Alves 
Moraes, supervisor de ensino da 
região de Registro, fala sobre a im-
portância da participação dos pais 
e o caminho que a Fundação ofere-
ce: “Não adianta somente a escola 
querer oferecer estes eventos se não 
tiver o apoio e a participação dos 
pais, até para que os alunos possam 
se sentir mais a vontade com eles 
próximos. A procura de voluntários 
aumentaram e o projeto fez os alu-
nos se interessarem mais por estes 
assuntos.”

Caminhada para o futuro
A escola, também, desenvolveu 

a “I Caminhada pensando no Futu-

ro do Planeta”. Os alunos andaram 
pelas ruas de Registro com carta-
zes, fantasias e placas, sobre temas 
como queimadas, reciclagem, tra-
tamento com os animais e o futuro 
da água. 

Premiação
Ao fim de todo programa os alu-

nos foram premiados pelo trabalho 
desenvolvido. Cada série fez um 
tipo de apresentação sobre o que 
aprendeu, com cartas, bilhetes, re-
dações e poesias. Para a premiação 
foram determinados critérios dis-
tintos de avaliação para cada ano 
e gênero de texto sugerido pelas 
educadoras, tendo como referência 
aqueles que fazem parte do progra-
ma pedagógico da escola.

Ana Lúcia explica que os prin-
cipais requisitos em um bom texto 
são clareza e coerência na organiza-
ção das idéias, originalidade, criati-
vidade, adequação às características 
do gênero e respeito ao tema “Meio 
Ambiente”. Com base nestes crité-
rios, formou–se uma comissão com 
todos os orientadores, bibliotecá-
rios, assistentes e direção para sele-
cionar os 10 melhores trabalhos de 
cada ano para enviar à AMAVALES 
que fez a escolha final.

Alunos na visita à Sabesp

Crianças pelas ruas de Registro na “ I Caminhada 
pensando no Futuro do Planeta”

Pais e alunos na premiação da Fundação Bradesco 

para que não haja nenhum tipo de 
problema, no inicio tivemos ajuda 
das escolas, ONG’s e apoio dos alu-
nos da UNESP,” afirma.

Descobertas
Depois de um ano do plantio os 

alunos voltam ao local para saber das 
mudas e acompanhar seu desenvol-
vimento. Em cada muda é colocada 
uma placa com o nome e os alunos 
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Parceria
A Fundação Bradesco, que é 

considerada um lugar democrático 
e de interação ativa de todos os ato-
res educativos, valoriza, sobrema-
neira, a vivência de pais, educado-
res e professores, em relações per-
meadas pelo saber, presta serviços 
à sociedade procurando aproximar 

a questão profissional e o conhe-
cimento científico, transformando 
em moral, ético e disciplinar. A es-
cola oferece caminhos para outros 
alunos, não apenas para filhos de 
funcionários da instituição. Todos 
participam de um processo seleti-
vo, composto por uma prova e uma 
entrevista com o futuro aluno.

Em conjunto com a AMAVALES 
eles proporcionam novos conheci-
mentos e caminhos na aprendizagem 
dos alunos. Trabalhos na pratica e 
bem dinâmicos são direcionados de 
acordo com as séries e desenvolvi-
mentos dos alunos.

Poluição também foi tema na caminhada

E.E.B.P. “Fundação Bradesco” – Registro SP

Concurso de redação “Cuidando do Futuro”
Quem planta, a natureza encanta.

Luiz Gustavo Nardes de Araújo 
2° ano B 
Profª Joseane Grasiele de Sousa Guedes  

Poluição

O rio tem que ficar limpo, 

Para pescar e brilhar, 

Para nadar 

A natureza ajuda muita gente. 

Cuide dela. 

Seja inteligente! 

E.E.B.P. “Fundação Bradesco” – Registro / SP 
 Concurso de redação “Cuidando do Futuro” 

 Quem planta, a natureza encanta. 

Monique Victória de Oliveira 
1° ano B 
Profª Elsa Cabral 

Professora Elsa 

Não jogue lixo nos rios, porque os peixes vão morrer e o meio ambiente 

vai ficar poluído. Se cortar as árvores a natureza vai ficar triste e eu também. 

De: Monique para Elsa 

Trabalhos desenvolvidos pelos alunos da Fundação 
Bradesco

E.E.B.P. “Fundação Bradesco” – Registro SP

Concurso de redação “Cuidando do Futuro”
Quem planta, a natureza encanta.

Matheus Felipe Ribeiro 
3° ano B 
Profª Tânia Cristina Brasil Pontes 

Rio Ribeira de Iguape 

Rio Ribeira de Iguape 

De muita beleza e fartura, 

Traz nas suas águas 

Sustento para quem procura. 

Suas águas de muitos peixes 

Muitos barcos vão pescar 

Nas águas do Ribeira 

Podem se alimentar. 

Ele nasce no Paraná 

Ele desemboca no mar 

Rio Ribeira de Iguape 

Nosso vale vem encantar. 

E.E.B.P. “Fundação Bradesco” – Registro SP
Concurso de redação “Cuidando do Futuro”

Quem planta, a natureza encanta.

Tifany Mayumi Tanno 
4° ano A 
Profª Mara Cristina de Faria 

Olá Amiga Terra! 

 Tenho uma novidade para te contar. Nós fomos de ônibus para o Porto de 

Areia Romanha. 

 Quando chegamos lá fomos recebidos muito bem. O Marcílio fez uma palestra 

falando sobre a natureza e como funciona o Porto de Areia. Falou sobre o 

desmatamento, que provoca o assoreamento do rio. Depois que o Marcílio fez sua 

palestra, passou um filme contando sobre o meio ambiente. 

 Depois do filme, o Leonardo e a Camila fizeram uma palestra, que foi 

proveitosa. Em seguida, fomos tomar um café, por sinal muito gostoso. 

 Após o café, observamos a margem do Rio Ribeira de Iguape. 

 De ônibus fomos até o lugar onde as crianças do ano passado fizeram o 

plantio das mudas, elas cresceram bastante. 

               Logo após nos dirigimos até um lugar, onde plantamos as novas mudas. 

 Na volta do plantio agradecemos a todos pelos ensinamentos e por nos ter 

recebido tão bem. 

Beijão e até a próxima 

Tifany M. Tanno 

O QUE É O PROJETO VIVA RIBEIRA? 

Associação dos Mineradores de Areia do Vale do Ribeira e Baixada Santista – 
AMAVALES é constituída por 13 empresas e foi criada com o objetivo de organizar a 
atividade extrativa de areia na região.

Algumas atuações praticadas, como: coordenação e delimitação das áreas de 
extração e adoção de um rigoroso sistema de auto-fiscalização que atingisse 
igualmente todos os empreendimentos. O projeto Viva Ribeira promove a adoção 
deste sistema inédito de auto-fiscalização, ordenando a legislação mineral e 
ambiental, com objetivo de coordenação, delimitação e o monitoramento sistemático 
de sustentabilidade ambiental das áreas utilizadas na extração de areia pertencentes 
à empresas instaladas na região; a promover cursos de educação ambiental, 
divulgação do ecoturismo e a busca de soluções compartilhadas com a comunidade e 
o poder público no desenvolvimento de importantes ações. 

Além da AMAVALES o projeto recebe a participação de outras entidades, como: 
prefeituras municipais de Registro, Sete Barras, Miracatu, Juquiá e Eldorado, 
CETESB – Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental, DEPRN – 
Departamento Estado Proteção Recursos Naturais, Rotary Club de Registro, IBAMA – 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, DAEE - 
Departamento de Águas e Energia Elétrica, Ministério Público, Poder Judiciário, 
Polícia Ambiental e a MGA – Mineração e Geologia Aplicada Ltda. 

O projeto Viva Ribeira, também, desenvolve diversas ações voltadas à 
comunidade; são cursos de educação ambiental junto às escolas, eventos visando à 
conscientização da população (como a criação da “Semana do Meio Ambiente” com a 
participação ativa da sociedade), trabalhos desenvolvidos com escolas da região, 
incentivo à coleta seletiva de lixo e reciclagem, difusão do ecoturismo na região e 
promoção de encontros entre profissionais da área e o público em geral, tendo como 
objetivo a divulgação do projeto. 

O resultado do trabalho traduziu na sustentabilidade da região, modernização das 
atividades de extração mineral resultando em processos mais eficientes, maior 
segurança ocupacional, controle eficaz dos impactos ambientais, aumento 
significativo das áreas preservadas e recuperadas com o plantio de vegetação nativa, 
principalmente, na melhoria da qualidade de vida da população ribeirinha. 

n
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Usina Sorocaba

Lokotrack primário trabalhando em reciclagem

ArtigoArtigo

INTRODUÇÃO
Por longos anos, apesar do intenso 

debate, muitas pesquisas e importân-
cia do tema, o processamento de Resí-
duis de Construção e Demolição - RCD 
desenvolveu-se de forma muito lenta. 
Contrastando com grande quantidade de 
congressos e seminários sobre o assunto, 
a quantidade de usinas de processamen-
to de RCD praticamente ficou estagnada 
em algumas poucas unidades até o início 
de 2000 e, consequentemente o mesmo 
sucedendo com o volume de RCD be-
neficiado

Um importante marco para a mu-
dança deste cenário foi a Resolução 
Conama 307 de 2002 regulamentando a 
destinação do RCD.  A normalização do 
RCD através do ABNT em 2004 trouxe 
também importante contribuição para o 
aprimoramento e desenvolvimento da 
gestão do RCD.

Ainda que muito aquém de resolver 
os problemas do RCD, uma clara evi-
dência da evolução da gestão do RCD 
pode ser notada nos mapas abaixo. De 
uma situação praticamente inexistente 
em 1995, temos mais de 60 municípios 
com gestão de RCD implantada e, em 

NOVO PANORAMA PARA 
RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO 

E DEMOLIÇÃO (RCD)
parcela significativa deles, com usinas 
de reciclagem produzindo agregado re-
ciclado.  Observa-se, além disso, uma 
tendência de aceleração na melhoria 
deste cenário.

A quantidade de municípios que faz 
a gestão do RCD é irrisória comparada 
mais de 5.000 municípios existentes no 
Brasil, porém vale observar que as cida-
des de maior peso demográfico fazem 
parte desta relação. 

Apesar da importância das regula-
mentações, normalizações, conscienti-
zação ambiental, pesquisas e tecnolo-
gias disponíveis, não há dúvida de que 
o fator econômico está na base deste 
crescimento.  

Os municípios que implantaram a re-
ciclagem de RCD ganharam duplamen-
te.  De um lado pela redução nos gastos 
com coleta de entulhos depositados ir-
regularmente, além dos ganhos indire-
tos com redução de vetores de doenças, 
entupimentos de bueiros, etc. De outro, 
o aproveitamento do agregado reciclado 
nas obras públicas reduzindo os gastos.

Porém, a demonstração mais evi-
dente da viabilidade econômica da reci-
clagem do RCD pode ser avaliada pelo 

crescimento da iniciativa privada atuan-
do neste segmento. Das cerca de 30 usi-
nas de reciclagem em operação no Bra-
sil, um terço pertence às empresas priva-
das. Com isso, ainda que seja incipiente, 
está se criando um mercado de agregado 
reciclado, o que deve impulsionar ainda 
mais esta atividade.

Do ponto de vista técnico, pode-se 
afirmar que os processos e equipamen-
tos para a reciclagem de RCD, bem 
como o conhecimento para a aplicação 
dos agregados reciclados, estão plena-
mente desenvolvidos. O aproveitamen-
to do agregado reciclado para a obra da 
importância do Rodoanel comprova este 
estágio de desenvolvimento.

USINAS E EQUIPAMENTOS PARA 
RECICLAGEM DE RCD

As usinas de reciclagem de RCD no 
Brasil são do tipo estacionário, de pe-
queno porte, processando em média em 
torno de 30t/h. Uma exceção foi a planta 
móvel sobre pneus Nordberg adquirida 
pelo município de São Paulo no início 
da década de 90 com capacidade para 
100 a 200t/h. Na maioria, são plantas 
simples utilizando somente um estágio 

de britagem, 
p r o d u z i n d o 
basicamente 
bica corrida 
para base de 
p a v i m e n t a -
ção, ainda o 
grande desti-
no do agrega-
do reciclado.  

Algumas 
poucas usinas 
possuem está-
gio secundário 
de britagem 
o que permi-
te aumentar 
a proporção 
de agregados 
finos destina-

Mapa 1995	 Mapa 2008

Engº Alfredo Reggio* 
Engº Toshihiko Ohashi**
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dos à produção de artefatos de cimentos 
como tijolos e guias para calçamento. 
Um exemplo é a usina recentemente 
implantada no município de  Sorocaba, 
cujo equipamento de britagem é com-
posta de britador de mandíbulas e moi-
nho de martelos, com flexibilidade para 
produzir tanto a bica corrida como britas 
classificadas.

As usinas existentes estão voltadas 
principalmente para processar os entu-
lhos provenientes de caçambas. Apesar 
da necessidade de triagem mais inten-
siva devido aos diversos contaminantes 
presentes, os blocos de RCD são de ta-
manhos menores o que permite o uso de 
equipamentos de menor porte reduzindo 
o investimento na usina.

Com a intensificação da reurbaniza-
ção, a geração de RCD a partir da de-
molição de edificações passou a repre-
sentar parcela significativa no volume 
total, especialmente nas grandes cida-
des. Embora o RCD gerado a partir de 
demolições tenha mais possibilidade de 
gerar agregados de maior valor, a grande 
maioria do volume gerado segue para os 
aterros.  Uma das razões é a necessidade 
de equipamentos de maior porte para a 
reciclagem e quando se trata de demo-
lições de maior vulto, volume de RCD 
gerado muito grande em pouco tempo.  

Os custos cada vez maiores de ater-
ramento, causados principalmente por 
aumento no custo de transporte, sem 
contar as limitações cada vez piores nas 

grandes cidades como congestionamen-
tos, rodízios, bem como visível exaustão 
das áreas de aterro a distâncias econômi-
cas, trazem a necessidade de encontrar 
novos meios, além do aterramento.

Não há dúvidas de que a reciclagem in 
situ dos escombros gerados na demolição 
é a melhor solução.  Esta é a solução em-
pregada nos países mais avançados e que 
vem sendo praticado há muito tempo. 

Uma solução para a reciclagem in 
situ para obras de portes pequeno a mé-
dio é o conjunto montado sobre chassis, 
com um alimentador vibratório, brita-
dor de mandíbulas ou de impacto e um 
transportador de correia.  A sua constru-
ção monobloco permite fácil transporte 
e posicionamento para a operação no 
canteiro de obras. A capacidade usual 
está na faixa de 50 a 150t/h. Tem a van-
tagem de aliar boa mobilidade ao menor 
investimento.

No exterior, especialmente nos Es-
tados Unidos e Europa, os conjuntos 
móveis sobre pneus para esta aplicação 
estão obsoletos com o desenvolvimento 
dos conjuntos móveis sobre esteira.  De-
vido às características que se mostraram 
as mais adequadas para demolições, a 
maioria dos conjuntos deste tipo fabri-
cados no mundo destina-se à reciclagem 
de RCD. Na própria Metso, das 600 
unidades de Lokotrack fabricadas anu-
almente, cerca de 60% são destinadas a 
este segmento.

Estes conjuntos são autopropeli-
dos e vêm completamente montados 
para pronta operação, sem necessidade 
de qualquer obra civil ou elétrica. São 
compostos basicamente por um alimen-
tador vibratório, britador (mandíbulas 
ou impactor), transportador de correia, 
extrator de sucata, parte rodante e acio-
namento. A grande vantagem da recicla-
gem in situ destes conjuntos é a grande 
mobilidade, podendo se posicionar rapi-
damente dentro canteiro para reduzir ao 
máximo a distância de movimentação da 
carregadeira. 

A grande vantagem da reciclagem in 
situ, é a possibilidade de ter receita da 
venda do agregado e eliminar os custos 
de aterramento e transporte. A venda 
de sucata de ferro também representa 
um ganho adicional. A possibilidade da 
venda de agregados deverá aumentar à 
medida que esta prática se disseminar e 
gerar maior volume disponibilizado ao 
mercado. A criação de um mecanismo 
onde os consumidores possam saber a 
quantidade e tipo de agregado disponí-

veis, informado pelo produtor através de 
um canal de comunicação (por ex. um 
site na internet), aumentará considera-
velmente a possibilidade de comerciali-
zação. Mecanismos similares já existem 
em alguns países da Europa. 

Mesmo que não aconteça a venda, 
haverá uma redução significativa no 
custo de transporte devido ao aumento 
da densidade após a britagem. Alguns 
estudos indicam a densidade média de 
0,7t/m3 para RCD in natura e 1,4t/m3 
para o RCD britado. Caso se confirme 
estes números, o custo de transporte po-
derá ser reduzido à metade com a brita-
gem in situ. 
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1 – INTRODUÇÃO
A leitura e análise da Minuta do Plano de 

Manejo da APA da Bacia do Rio São João/
Mico-Leão-Dourado nos permite avaliar 
que o esforço con-
junto da sociedade 
civil representativa 
com as instituições 
públicas e priva-
das, resultou em 
minucioso e im-
portante produto 
para o planejamen-
to regional à luz do 
desenvolvimento 
sustentável. Assim sendo, entendemos que 
este trabalho contempla os interesses do 
conservacionismo, do protecionismo, do 
preservacionismo e proporciona formas de 
atuação em defesa dos atributos ambientais 
do conjunto de ecossistemas da Bacia.

Dentre as inúmeras atividades eco-
nômicas exercidas no interior da APA, 
considerada como de uso sustentável, 
bem como da sua região contígua, a 
extração mineral da substância areia 
se insere como matéria-prima pri-
mordial ao desenvolvimento e pronto 
atendimento das necessidades básicas 
da sociedade e incremento de obras 
públicas. É do nosso entendimento 
que a intervenção no meio físico, mor-
mente em se tratando de ecossistema 
tão expressivo, deva ser monitorada, 

PROPOSIÇÕES DO DRM – RJ AO 
PLANO DE MANEJO DA APA DA BACIA 

HIDROGRÁFICA DO RIO SÃO JOÃO PARA 
EXTRAÇÃO MINERAL EM  

CORPOS HÍDRICOS

entretanto, a proibição do exercício da 
atividade mineral nos parece demasia-
do radical. Há prerrogativas a serem 
consideradas que possam demonstrar 

a sua viabilidade 
quando em cena 
está uma lavra 
efetuada dentro 
de parâmetros 
legais, critérios 
e acompanha-
mento técnico, 
métodos de lavra 
adequados, com-

promisso sócio-ambiental, disciplina e 
obediência aos princípios da sustenta-
bilidade, associando-se medidas com-
pensatórias a serem introduzidas. 

De fato, as sugestões que ora apre-
sentamos devem ser vistas como efe-
tiva contribuição do DRM-RJ para a 
busca de soluções que se fazem pre-
mentes na Bacia Hidrográfica do Rio 
São João, cujos problemas a cada dia 
se avolumam no que concerne ao as-
soreamento do Rio São João. Assim 
o fazemos por absoluta convicção de 
que possa haver compatibilização da 
atividade mineral versus meio am-
biente, além de cumprir com a nossa 
obrigação estatutária, cuja competên-
cia nos delega a gestão dos recursos 
minerais no âmbito do Estado do Rio 
de Janeiro. 

2 - DA COMPETÊNCIA 
INSTITUCIONAL

Conforme exposto ao CONAPA São 
João, em diversas oportunidades, com-
pete ao DRM-RJ fomentar e viabilizar o 
desenvolvimento do setor mineral e da ex-
ploração petrolífera no Estado do Rio de 
Janeiro; garantir o uso sustentável dos re-
cursos minerais; gerenciar o uso das águas 
subterrâneas; promover a disseminação do 
conhecimento científico em Geologia para 
todos os setores da sociedade; proceder a 
estudos de geologia e mineração visando 
ao atendimento das necessidades básicas 
de insumos minerais; atuar no discipli-
namento das atividades minerais, objeti-
vando a compatibilização da necessidade 
de produção de insumos minerais com o 
bem-estar social e o meio ambiente; in-
centivar e apoiar os empreendimentos mi-
nerais, prioritariamente os de menor por-
te; estimular a utilização de técnicas ade-
quadas ao empreendimento mineral que 

Geólogo Hernani Henrique Ramirez Nunes
Geógrafo Pedro Hugo Müller Xaubet

Planície Aluvionar do Rio São João à montante da 
nova ponte sobre a BR - 101- 
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promovam o melhor aproveitamento dos 
recursos, maior absorção de mão-de-obra 
e evitem a exploração predatória; atuar ar-
ticulado com instituições públicas e priva-
das, em programas e projetos que, direta 
ou indiretamente, envolvam o setor mine-
ral do Estado; manter sistemas de informa-
ções sobre o setor mineral e promover sua 
difusão ampla através de publicações e, 
outros meios, segundo critérios objetivos; 
registrar, mediante cadastro técnico todas 
as pessoas físicas e jurídicas dedicadas à 
atividade de mineração e à exploração de 
petróleo e recursos hídricos subterrâneos, 
em território fluminense; acompanhar as 
atividades minerais e de exploração petro-
lífera nas áreas autorizadas e concedidas, 
visando a adequação de produtividade e 
a defesa do solo e dos recursos minerais, 
assim exercendo gerenciamento de cará-
ter técnico e metodológico voltado para os 
mencionados fins; fiscalizar as concessões 
de direito de pesquisa e de exploração de 
recursos hídricos subterrâneos e minerais, 
mediante o controle subsidiário das áreas 
de pesquisa mineral e de lavra, normas 
gerais às mesmas aplicáveis e dos dados 
e informações econômicas dos mercados 
produtor e consumidor, além de outros as-
pectos de interesse para o gerenciamento 
das atividades fiscalizadoras; exercer os 
encargos e atribuições cometidos ao Esta-
do do Rio de Janeiro no convênio firmado 
entre este e a União, objetivando o regis-
tro, o acompanhamento e a fiscalização 
das atividades de exploração e aproveita-
mento de recursos minerais.

3 - DO RIO E DA BACIA 
HIDROGRÁFICA – 
BREVE CONCEITUAÇÃO

A exposição dos conceitos re-
lativos ao corpo hídrico e à Bacia 
Hidrográfica, assim como a expo-
sição de dados técnicos sobre a 
dinâmica fluvial e dos sedimen-
tos, são fatores relevantes para 
demonstrar a viabilidade da ati-
vidade mineral na região, de certa 
forma despontando com destaque, 
pois são focados como condição  

primordial para dirimir dúvidas sobre a tão 
discutida questão do desassoreamento  ver-
sus a extração mineral.

De acordo com o Dicionário Geológi-
co-Geomorfológico (1987) o rio é definido 
como uma corrente líquida resultante da 
concentração do lençol de água num vale. 
O curso de água se divide em curso supe-
rior, curso médio e curso inferior. No curso 
superior, parte mais próxima de suas cabe-
ceiras, geralmente, há o grande predomí-
nio do escavamento vertical, significando 
erosão intensiva do talvegue longitudinal. 
No curso médio há um certo predomínio 
do transporte dos materiais provenientes 
de montante e um acentuado modelado 
das vertentes, isto é, um rebaixamento das 
encostas. No curso inferior há o fenôme-
no de aluvionamento, podendo-se utilizar 
o termo colmatagem, que nada mais é do 
que o trabalho de atulhamento ou de en-
chimento realizado pelos agentes naturais 
ou decorrente da ação antrópica, em zonas 
deprimidas. 

Guerra (1987) define a bacia hidro-
gráfica como um conjunto de terras dre-
nadas por um rio principal e seus 
afluentes. Nas depressões longi-
tudinais se verifica a concentra-
ção das águas das chuvas, isto 
é, do lençól de escoamento su-
perficial, condicionando o lençól 
concentrado – os rios. A noção 
de Bacia Hidrográfica obriga 
naturalmente a existência de ca-
beceiras ou nascentes, divisores 
d’água, cursos d’água principais, 
afluentes, subafluentes, dentre 

outros atributos e feições. Rigorosamen-
te as Bacias Hidrográficas possuem uma 
hierarquização da rede potâmica e a água 
se escoa normalmente dos pontos mais 
altos para os mais baixos, ou de montante 
para jusante. 

O conceito de Bacia Hidrográfica deve 
incluir também uma noção de dinamismo, 
por causa das modificações que ocorrem 
nas linhas divisoras de água sob o efeito 
dos agentes erosivos, alargando ou dimi-
nuindo a área da bacia.

4 - DA SEDIMENTAÇÃO FLUVIAL 
E ASSOREAMENTO

Christofoletti (1986) ao discorrer so-
bre o transporte fluvial de sedimentos, es-
clarece que a carga detrítica nos cursos de 
água é uma mistura de partículas de várias 
espécies, tamanhos e formas. Sem entrar 
no mérito da classificação dos sedimentos 
e no gasto de energia do rio pela capacida-
de e competência de transporte, verifica-
se que uma parcela da carga detrítica dos 
cursos de água é obtida pela ação erosiva 
que as águas exercem sobre as margens e 
fundo do leito. A maior parte, entretanto, é 
fornecida pela remoção detrítica das ver-
tentes. Ressalta que por esta razão, desde 
há muito tempo, o transporte de sedimen-
tos é governado pelos fatores hidrológicos 
que controlam as características e o re-
gime dos cursos de água. Destes fatores 
hidrológicos destacam-se a quantidade e 
a distribuição das precipitações, a estrutu-
ra geológica, as condições topográficas e 
a cobertura vegetal, os quais influenciam 
a formação do material intemperizado na 
Bacia Hidrográfica e o carreamento desses 

Leito do Rio São João à montante da antiga ponte sobre a BR-101
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materiais até os rios. O fluxo e o transpor-
te  de sedimentos constituem respostas aos 
processos e ao estado de equilíbrio atuan-
tes no sistema fluvial.

Em continuidade, a sedimentação 
fluvial inclui os processos de remoção, 
transporte e deposição das partículas do 
regolito/solo, envolvendo toda a dinâmica 
da bacia de drenagem. Toda a bacia fluvial 
é responsável pelo fornecimento detrítico 
aos cursos de água que, em conjunto, tor-
na-se o fenômeno natural de maior ocor-
rência na esculturação da rede de canais 
e das paisagens encontradas na superfície 
terrestre. Segundo este autor, deve ser 
levado a efeito um controle nas bacias 
hidrográficas, realçando que muitos as-
pectos da sedimentação fluvial podem ser 
relacionados à: 

•  �remoção intensa de detritos das verten-
tes, por causa das práticas agrícolas de 
utilização das terras, das construções e 
edificações urbanas, de transporte em 
diversas áreas e da utilização dos cursos 
de água;

•  �erosão e deposição detrítica dos canais, 
afetando determinados modos de uso da 
terra e das águas;

•  �prejuízos estéticos e físicos oriundos 
dos sedimentos em suspensão ou dos 
materiais dissolvidos para diversos usos 
das águas fluviais.

Assim, conclui o autor que qualquer 
programa de planejamento regional, urba-
no ou agrícola, envolve aspectos ligados 
à sedimentação fluvial. Muitas atividades 

humanas podem aumentar ou di-
minuir a quantidade de água esco-
ada superficialmente, exercendo 
consequências no regime fluvial e 
na intensidade das cheias. 

Para se controlar os proble-
mas ligados à sedimentação, é 
preciso agir na rede dos canais 
de escoamento e no fluxo da 
água sobre as vertentes. Um co-
nhecimento amplo sobre os va-
riados mecanismos da sedimen-
tação fluvial torna-se necessário para 
que se possa predizer, com possibilida-
de de êxito, o que acontecerá caso se-
jam modificadas as condições naturais 
do sistema ecológico reinante na bacia 
hidrográfica.

Guerra (1987) define assoreamento 
como processos geomórficos de 
deposição de sedimentos, flu-
viais, eólios ou marinhos. Ou 
seja, assorear é o mesmo que de-
positação de sedimentos, cujos 
tantos exemplos, demonstram 
áreas de sedimentação e rios que 
carreiam centenas de milhares de 
toneladas de terra, assoreando, 
principalmente os baixos cursos 
e embocaduras.

5 - DA ATIVIDADE 
MINERAL E IMPACTOS 
AMBIENTAIS

De acordo com FARIAS, C.E.G e 
COELHO, J. M (2000), in PNUD, “a 
mineração é um dos setores básicos da 
economia do país, contribuindo de forma 
decisiva para o bem estar e a melhoria 
da qualidade de vida das presentes e fu-
turas gerações, sendo fundamental para 
o desenvolvimento de uma sociedade 
equânime, desde que seja operada com 
responsabilidade social, estando sempre 
presentes os preceitos do desenvolvimento 
sustentável”. 

Na Conferência Rio+10, realizada no 
período de 26 de maio a 29 de agosto de 
2002, realizada em Johannesburgo, África 
do Sul , em várias partes de seu documen-
to final, assinado por todos os países pre-

sentes, a mineração foi considerada como 
uma atividade fundamental para o desen-
volvimento econômico e social de muitos 
países, tendo em vista que os minerais são 
essenciais para a vida moderna.

A História do Brasil tem íntima relação 
com a busca e o aproveitamento dos seus 
recursos minerais, que sempre contribuí-
ram com importantes insumos para a eco-
nomia nacional, fazendo parte da ocupação 
territorial e da história nacional. Segundo 
WAGNER et. alli, (2002), o setor mineral, 
em 2000, representou 8,5% do PIB, ou seja 
US$ 50,5 bilhões de dólares, gerou 500.000 
empregos diretos e um saldo na balança co-
mercial de US$ 7,7 bilhões de dólares, além 
de ter tido um crescimento médio anual de 
8,2% no período 1995/2000.

Várias atividades antrópicas vêm crian-
do problemas ambientais, no uso do solo e 
subsolo, além das atividades de mineração, 
entre as quais se destacam: a urbanização 
desordenada, agricultura, pecuária, cons-
trução de barragens visando a geração de 
hidroeletricidade, uso não controlado de 
água subterrânea, dentre outras.

Existem incompatibilidades entre as 
disposições das leis de zoneamento muni-
cipais e a vocação mineral das zonas esta-

Trecho do antigo trajeto da BR – 101 destruído pela enchente 
do  Rio São João, em decorrência da forte precipitação  
pluviométrica e do crítico assoreamento da calha do  
curso de água
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Planície aluvionar do Rio São João (Margem direita)
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Pastagens de propriedade rural afogadas pela 
inundação da Planície aluvionar 
do Rio São João (margem direita)
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belecidas na legislação municipal de uso e 
ocupação do solo.

Os impactos causados pela mineração, 
associados à competição pelo uso e ocu-
pação do solo, geram conflitos sócio-am-
bientais pela falta de metodologias de in-
tervenção, que reconheçam a pluralidade 
dos interesses envolvidos. Os conflitos ge-
rados pela mineração, inclusive em várias 
regiões metropolitanas no Brasil, devido à 
expansão desordenada e sem controle dos 
loteamentos nas áreas limítrofes, exigem 
uma constante evolução na condução des-
sa atividade para evitar situações de im-
passe.

As percepções acerca dos problemas 
ambientais de cada uma das partes envol-
vidas, normalmente, é diferente daquela 
do empresário. As partes envolvidas na 
mineração, uma vez informadas sobre 
a atividade, têm condições de interferir 
no processo de gerenciamento dos im-
pactos sócio-ambientais, para a busca de 
soluções que minimizem as situações de 
conflito. Em entrevista dada ao Informa-
tivo CETEM ano III, nº 3, o Eng. Gildo 
Sá (em memória),  ex-Diretor do CETEM, 
afirma:

“quanto à relação entre mineração e 
meio ambiente julgo imprescindível um 
permanente entrosamento entre o órgão 
normalizador da mineração e os órgãos 
ambientais fiscalizadores. A mineração, 
diferentemente de outras atividades in-
dustriais, possui rigidez locacional. Só 
é possível minerar onde existe minério. 
Esta assertiva, apesar de óbvia, sempre 
gera polêmicas entre mineradores e am-
bientalistas. A solução da questão passa 
por estudos que contemplem os benefí-

cios e problemas gerados pela mineração 
local versus os benefícios e problemas 
decorrentes da mineração não local”.

A solução dos conflitos originados da 
atividade de mineração, principalmente 
em APPs (Áreas de Preservação Perma-
nente), exige uma coordenação dos pode-
res públicos que atuam no setor mineral, 
em conjunto com a sociedade civil e com 
os empresários, de modo que sejam imple-
mentadas normas e procedimentos com 
critérios claros. Contemporaneamente aos 
estudos  do PNUD, um grupo de trabalho 
estudava a elaboração de uma minuta de 
resolução para ser submetida ao Plenário 
do CONAMA, com o objetivo de possibi-
litar a mineração em APP dentro dos prin-
cípios do desenvolvimento sustentável. O 
resultado deste estudo foi a instituição da 
Resolução do CONAMA nº 369/2006, de 
inegável importância e inevitável polêmi-
ca em todos os níveis.

Devem ser reconhecidos os esforços 
que o minerador brasileiro tem feito para 
acompanhar as demandas atuais em torno 
da questão ambiental e a mineração. As 
empresas estão, em sua maioria, aplicando 
técnicas mais modernas e ambientalmente 
mais satisfatórias (sustentáveis).

Várias empresas estão promovendo 
os estudos necessários à implantação da 
ISO 14.001, tendo algumas importantes 
empresas já implantado essa norma e ob-
tido a Certificação. Em geral, as empresas 
de mineração já vêem a necessidade de 
serem internalizados os custos de recupe-
ração ambiental e, já reconhecem como 
legítimas as reivindicações das comuni-
dades, incorporando em suas práticas a 
responsabilidade social.

6 - DOS ESTUDOS NA 
BACIA HIDROGRÁFICA 
DO RIO SÃO JOÃO - DRM

Em recente estudo intitulado Relató-
rio Técnico - Diagnóstico Ambiental da 
Bacia do Rio São João (2005), o DRM 
- RJ ressalta que a canalização é uma obra 
de engenharia realizada no sistema fluvial 
que envolve a direta modificação da calha 
do rio e desencadeia consideráveis impac-
tos, no canal e na planície de inundação 
(Cunha, 1994).

Brookes (1988) sumariza os principais 
processos de canalização em alargamento e 
aprofundamento da calha fluvial, retificação 
do canal, construção de canais artificiais e 
de diques, proteção das margens e remoção 
de obstáculos do canal. O emprego de qual-
quer desses processos de canalização exige 
permanente manutenção da capacidade do 
canal. Isso envolve dragagem, corte e/ou 
remoção das obstruções. Entre as obras de 
canalização, a retificação dos rios tem como 
finalidade o controle das cheias, a drenagem 
das terras alagadas e a melhoria do canal 
para a navegação. 

Os impactos geomorfológicos que 
ocorrem no canal retificado mudam o pa-
drão de drenagem, reduzindo o compri-
mento do canal, com a perda dos mean-
dros; altera a forma do canal, diminui a ru-
gosidade do leito e aumenta seu gradiente. 
A passagem da draga, aprofundando o 
canal, provoca o abaixamento do nível de 
base, favorecendo a retomada erosiva nos 
afluentes.

Mudança na dinâmica fluvial foi cons-
tatada por Cunha (1993), que observou 
que o rio Pirineus, afluente do rio São 
João, passou a elaborar formas de acumu-
lação na sua desembocadura após obras de 
retificação do rio São João. Esse assorea-
mento tornou-se acentuado, uma vez que 
as margens do rio Pirineus são constituí-
das por alúvios holocênicos inconsolida-
dos, variando de tamanho entre as areias 
muito grosseiras e muito finas, oferecendo 
baixa resistência para a erosão lateral.

Além desse aspecto, também é possí-
vel observar na área a ocorrência de erosão 

Figura 1

Formação de depósitos de areia no leito do Rio São João próximo da confluência com o Rio Pirineus. Observa-se 
também a instabilidade das margens do rio. A figura 1 é do ano de 1993  e a figura 2 de Abril de 2005
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nas margens, provavelmente devido ao au-
mento de velocidade das águas dos rios, à 
ausência de vegetação ciliar, uma vez que 
houve a substituição maciça da vegetação 
original por pastagens mal manejadas, bem 
como pela presença de sedimentos inconso-
lidados. Nesse contexto, a paisagem típica 
da área é a presença da vegetação original 
(Mata Atlântica) em cotas mais elevadas e 
pastagens na maior extensão das baixadas 
fluviais, além de inúmeros pontos de erosão 
nas encostas, conseqüência da mudança de 
nível de base ocasionada pela construção 
do reservatório de Juturnaíba.

O assoreamento do reservatório de 
Juturnaíba, associado aos impactos su-
pramencionados, com aumento da carga 
de fundo e de suspensão, podem ser cla-
ramente observados. É possível observar 
o acúmulo de vegetação trazida pela cor-
rente durante a época das cheias junto ao 
vertedouro, promovendo o acúmulo de se-
dimentos (assoreamento) que pode gerar 
como conseqüência a redução da vida útil 
do mesmo. Isto requer, evidentemente, 
monitoramento constante, mostrando que 
a questão dos depósitos de sedimentos es-
tão atrelados a processos erosivos e trans-
porte de material resultante, com geração 
de jazidas da substância mineral areia.

Algumas alternativas conservacionis-
tas, como a restauração e a reparação dos 
canais, podem ser tomadas a fim de ame-
nizar os efeitos negativos da canalização e 
da construção de reservatórios. A restaura-
ção consiste na conservação das árvores, 
que produzem a estabilização das mar-
gens, na minimização das mudanças na 
forma do canal, no emprego de técnicas de 
estabilização das margens da morfologia 
natural da calha do rio (Nunnally, 1978). 

A alternativa de reparar é semelhante à 
restauração. Para minimizar os impactos 
da canalização no ambiente, essa alterna-
tiva preconiza dragar o mínimo do fundo 
das margens, exceto, onde ocorra assorea-
mento, e conservar a maioria das árvores.

Como síntese, observa-se na área rios 
em estágio avançado de degradação, sen-
do os motivos mais comuns as sucessivas 
obras de canalização da drenagem e cons-
trução de reservatório, o inadequado uso 
dos solos da bacia hidrográfica, destacan-
do-se desmatamentos, pastagens mal ma-
nejadas, assoreamentos, erosão e desvio 
dos fluxos de água.

Especificamente em referência à ex-
tração mineral o estudo do DRM - RJ na 
Bacia do Rio São João destaca a explo-
ração de areia ao longo dos leitos dos 
rios e também de cava. A produção de 
areia do distrito areeiro de Silva Jardim, 
destinava-se, predominantemente, à in-
dústria de construção civil, abastecendo 
em 80% o município de São Gonçalo e 
em 20% os municípios de Itaboraí, Nite-
rói e Rio de Janeiro.

Sabe-se que os depósitos de areia nos 
leitos dos rios originam-se de condições 
de relevo, hidrografia, clima e geologia 
de determinada região. Representam pro-
dutos de alteração de rochas, sendo for-
mados por processos naturais de intem-
perismo, transporte e concentração de 
minerais (areia) ao longo das drenagens. 
A conjugação desses fatores favorecem 
o acúmulo da substância mineral areia, 
cuja extração pode ser sustentável e pere-
ne, levando-se em conta os elevados índi-
ces pluviométricos e relevos acidentados 
comportando rochas intemperizadas e 
ocorrentes na região.

A maioria das empresas de extração 
de areia da área encontra-se no médio 
curso do rio São João, à montante da 
represa de Juturnaíba, contabilizando, à 
época, 09 empresas de mineração de pe-
queno porte. 

A mineração na área tem convivido 
com conflitos relacionados às políticas de 
uso e ocupação do solo, com a polêmica 
focada no desequilíbrio fluvial e o con-
seqüente assoreamento da represa de Ju-
turnaíba. Recentemente, as empresas de 
mineração de areia localizadas nas mar-
gens do rio São João foram interditadas, 
por iniciativa do IBAMA, tendo como 
conseqüência a paralisação da atividade 
mineral. 

Mello et.al (2003) ao analisarem os 
dados de reposição de sedimentos à luz 
dos índices pluviométricos e fluviomé-
tricos mostraram que esta reposição foi 
significativa antes mesmo do período de 
máxima pluviosidade (entre os meses de 
novembro e março), sinalizando para o 
acelerado processo erosivo à montante, 
que também é flagrante nas barrancas 
dos rios, indicado por diversos desbar-
rancamentos, relacionados, em geral, 
aos períodos de maior vazão, indiferen-
temente à sua localização em relação 
aos portos de areia.

Os efeitos da extração de areia sobre 
o meio ambiente podem ser entendidos 
como secundários em relação àqueles 
promovidos pela retificação da calha do 
rio (Mello et.al., 2003). Os autores des-
tacam ainda que estes últimos são con-
siderados mais danosos ao equilíbrio da 
dinâmica fluvial, e ao assoreamento da 
Represa de Juturnaíba. Nesta visão, o 
ordenamento da atividade mineira, re-
gulada pelas máximas de pluviosidade, 
com a extração de areia efetuada de 
forma balanceada em pontos estratégi-
cos – áreas onde ocorre o assoreamento 
– pode ser considerado benéfico ao rio, 
desde que a atividade seja devidamen-
te monitorada ao longo do ano, no que 
diz respeito à reposição da carga de se-
dimentos.Pastagens em encostas características da região da Bacia do Rio São João.
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7 - DOS CONDICIONANTES 
ECONÔMICOS

A substância mineral areia é uma ma-
téria-prima que pela suas características 
próprias, vem a ser condicionante básico 
para uso na construção civil. Associando-
se que as substâncias minerais e a mine-
ração assumem particularidades diferindo 
de outras atividades econômicas, visto 
que a rigidez locacional é inquestionável, 
assim sendo, elas existem pontualmente e 
são submetidas aos ditames da natureza, 
portanto, só podem ser mineradas no local 
de sua existência.

Esta prerrogativa muitas vezes não 
é compreendida pela maioria dos ci-
dadãos, os quais levados por decisões 
apaixonadas, sem avaliação da razão, 
têm dificuldades para entender que a 
sociedade contemporânea demanda os 
bens minerais acentuadamente, fazendo 
parte das suas necessidades de sobrevi-
vência, o seu dia-a-dia.

De tal sorte, tem-se que levar em con-
ta as iniciativas desenvolvimentistas que, 
após longos períodos de estagnação, se 
fazem presentes hoje no Estado do Rio de 
Janeiro através de investimentos, mormen-
te do Governo Federal, onde o nominado 
PAC – Programa de Aceleração do Cresci-
mento pesponta com destaque nesse cená-
rio, com certeza, para o seu pleno e efetivo 
sucesso o consumo de substância minerais 
de uso imediato na construção civil é fator 
preponderante. No ensejo, vale citar:  “A 
minha intenção é estimular todos os se-
tores do país a participarem deste esforço 
de aceleração do crescimento, pois uma 
tarefa dessas não pode ser uma atitude 
isolada de um governo – mas de toda a 
sociedade. Um governo pode tomar a 

iniciativa, pode criar os meios, mas para 
que qualquer projeto amplo tenha suces-
so é preciso o engajamento de todos.” 
(Luiz Inácio Lula da Silva, Presidente 
da República) 

Desta forma, cabe-nos enquanto 
gestores dos recursos minerais do Es-
tado do Rio de Janeiro, alertar que não 
se dá prosseguimento a investimentos 
com foco no desenvolvimento sem que 
no seu bojo esteja o consumo de subs-
tâncias minerais, aqui considerando a 
areia, visto que é  ocorrente e abundan-
te na Bacia do Rio São João, objeto da 
análise ora empreendida, já explorada 
na região e hoje paralisada sob o es-
tigma da causa ambiental, podendo ser 
compatibilizada.

De fato, para efeito de elucidação, con-
substanciado em documentação pesquisa-
da, com parâmetro de referência nos idos 
de 1998, baseado em informações presta-
das por apenas 05 (cinco) areais operan-
tes na área para A COMARCA DE SIL-
VA JARDIM, JUÍZO DE DIREITO  DA 
VARA ÙNICA, ofício 833/9905634/96, 
o volume médio de areia estava na ordem 
de 12.000 m3/mês/05 areais, areia esta de 
boa qualidade e ótima aceitação no merca-
do consumidor. 

A realidade hoje na Bacia do Rio São 
João é outra, após paralisação da atividade 
mineral de extração de areia, podendo-se 
supor face ao assoreamento do mesmo e 
consequente entulhamento de calha, um 
quantitativo potencial ( m3) de areia dis-
ponível bem superior ao supra citado. O 
meio físico, sim, é prejudicado sensivel-
mente, advindo como resposta desequilí-
brios ecológicos, resultando em cheias na 
região e alagamentos de paisagens.

8 – DOS CONDICIONANTES 
LEGAIS

Com base na Resolução Nº 009/2006,  
aprovada pelo Comitê de Bacias Hidro-
gráficas das Lagoas de Araruama e Saqua-
rema e dos Rios São João, Una e Ostras 
em reunião plenária do dia 11/05/2006, 
tem-se a considerar:

“Art. 1º - Ficam proibidas na bacia hi-
drográfica do rio São João, as atividades 
de extração mineral, dentro do leito dos 
rios”;

“§ Único – Poderá ser admitida a ex-
tração mineral dentro de leito de rio com 
a finalidade de desassoreamento de deter-
minados trechos dos rios da bacia hidro-
gráfica, desde que realizada pelos órgãos 
ambientais competentes ou sob a supervi-
são dos mesmos”;

De pronto, cabe argüir que há desa-
pontos sensíveis, visto que as substâncias 
minerais pertencem à União (Artigos 20 e 
176 da Constituição Federal), competindo 
ao Departamento Nacional da Produção 
Mineral –DNPM a sua gestão, no âmbito 
do Território Nacional.  

Portanto, em se tratando da substância 
mineral areia, à luz do nosso entendimen-
to, para efeito de cumprimento legal, a sua 
retirada deva ser autorizada pelo DNPM, 
mediante requerimento, obedecendo aos 
princípios contidos no Código de Mine-
ração - DECRETO-LEI Nº 227, DE 28 DE 
FEVEREIRO DE 1967 - Dá nova redação 
ao Decreto-lei número 1.985 (Código de 
Minas) de 29 de janeiro de 1940. (Alte-
rado pelos DEC.LEI Nº 318/14.03.1967,  
DEC.LEI Nº 330/ 13.09. 1967,  DEC.
LEI Nº 723/ 31.07. 1969, DEC.LEI Nº 1 
.038/ 21.10. 1969,  LEI Nº 6.403/15.12. 
1976, LEI Nº 6.567/24.09.1978, LEI Nº 
7.085/21.121982,LEI Nº 7.805/18.07.1989, 
LEI Nº 7.886/20.11. 1989, LEI N° 8.522/11.12. 
1992, LEI Nº 8.901/30.06.1994, LEI N° 
9.314/ 14.11.996, LEI Nº 9.827/27.08.1999). 

Por outro lado, não nos parece lógico 
que os Órgãos de Estado passem a atuar 
como típicas empresas, realizando tarefas 
que não lhes compete, ainda mais confliti-
vas, no que tange aos quesitos legais, su-
pramencionados. Pastagens nas encostas dos morrotes e na planície aluvionar, vegetação nativa em topos de morros.
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O desassoreamento é uma atividade 
mineral na sua essência. Aliás, como en-
focado, a carência de matéria-prima areia 
não nos permite pensar na hipótese de 
rejeitá-la, acomodando-a nas margens dos 
rios ou desprezando-a, sem que haja um 
destino certo, de cunho sócio-econômico, 
sendo o seu uso demandado pela socieda-
de sobremaneira, portanto, nobre.

“Art. 2º - A extração mineral realizada 
com a finalidade de desassoreamento deve-
rá ser precedida de estudos que comprovem 
a necessidade da atividade, indicando os 
possíveis impactos sobre o meio ambiente, 
e aprovada pelos órgãos ambientais com-
petentes, incluindo o órgão administrador 
da Área de Proteção Ambiental da Bacia do 
Rio São João/Mico-Leão-Dourado, respei-
tando a legislação ambiental”;

“§ 1º - Nos casos caracterizados como 
emergenciais de interesse público, o de-
sassoreamento será permitido sem os es-
tudos mencionados no caput deste artigo, 
ficando sob a responsabilidade do órgão 
público competente”.

“§ 2º - Nos casos em que a atividade 
for realizada na Zona de amortecimento 
ou na Área de Entorno de qualquer Unida-
de de Conservação de Proteção Integral, o 
órgão administrador da unidade deverá ser 
consultado formalmente”.

“§ 3º - No caso de obtenção de even-
tuais recursos, oriundos da destinação do 
material dragado, os mesmos deverão ser 
revertidos para projetos de recuperação 
ambiental da bacia, prioritariamente na 
revegetação das Matas Ciliares e no cus-
teio dos equipamentos envolvidos no de-
sassoreamento”. 

Preliminarmente, há de se mencionar 
que vários estudos e teses publicadas de-
monstram a necessidade de desassorea-
mento da Bacia do Rio São João, tal qual 
abordado no presente relatório. Quanto à 
participação do órgão administrador da 
APA, de certa forma já é prática adotada, 
inserindo-se nos ditames contidos na Re-
solução CONAMA 013 de 1990 e na Lei 
Federal 9.985 de Julho de 2000, o SNUC 
– Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação da Natureza.

Quanto ao Artigo 2º, § 3º,  está eviden-
te que o próprio Comitê reconhece o de-
sassoreamento como necessário. Todavia, 
entendemos que tal prática diz respeito à 
atividade mineral e em acordo com o Arti-
go 20 da Constituição Federal, os bens mi-
nerais pertencem à União, portanto, assim 

devam ser tratados, associado também ao 
fato de explicitar transporte e comerciali-
zação da matéria-prima, merecendo obe-
diência aos rigores da legislação mineral. 

9 - DAS CONSIDERAÇÕES 
Diante do exposto, com base nos es-

tudos e relatórios o DRM - RJ considera 
que:
• � A retificação do Rio São João alterou o 

perfil do curso de água, bem como ca-
racterizou impacto ambiental significa-
tivo ao mesmo;

• � A região em que está inserido o Rio São 
João comporta rochas cristalinas intem-
perizadas, suscetíveis à erosão, fator 
agravante associado ao desflorestamen-
to;

• � A conjugação dos fatores erosão versus 
transporte de sedimentos é responsável 

pelos depósitos de areia ao longo do 
Rio, causando assoreamento;

• � A exposição do solo às intempéries, 
principalmente em áreas hoje ocupadas 
por pastagens, configura instrumento 
facilitador e contributivo ao processo 
erosivo;

• � A extração de areia pode ser viável, des-
de que associada a parâmetros técnicos, 
fiscalização e monitoramento constante;

• � Os fatos constatados em campo com-
provam que urgem providências no sen-
tido de se efetuar a retirada de material 
depositado, como garantia ao fluxo de 
águas e contenção do processo erosivo 
de margens;

• � Há evidências de que o assoreamento 
já atinge o Reservatório de Juturnaíba, 
merecendo entendimento da problemá-
tica e ações emergentes.	

10 – DAS CONCLUSÕES
• � Na Minuta do Encarte Diagnóstico - Par-

te II, ítem 2.2.2 – Análise Geoambiental, 
ficha descritiva das Unidades Geoam-
bientais, especificamente nas potencia-
lidades e recomendações, o Plano de 
Manejo destaca o potencial mineral da 
região e recomenda o controle ambiental 
em atividades de mineração nos domí-
nios geoambientais da APA, indicando 
as regiões das escarpas serranas, dos ma-
ciços alcalinos, das serras alinhadas, dos 
morrotes alinhados e morros baixos, das 
colinas isoladas e das planícies fluviais;

• � O DRM - RJ entende que as indicações 
das potencialidades e recomendações 
deste Quadro são procedentes, se en-
quadram perfeitamente à visão até o 
momento exposta no Conselho e refle-
tem o consenso sobre a adequabilidade 
da atividade mineral, sob a égide do 
controle ambiental. Neste sentido, cabe 
incluir a Unidade das colinas baixas 
também como potencial para a ati-
vidade, recomendando-se o evidente 
controle ambiental;

• � Na Minuta do Encarte Diagnóstico - 
Parte II, ítem 2.8.2 - Atividades ou Si-
tuações Conflitantes aos objetivos da 
APA, a Figura 2.6.1 se refere à “Mi-

Ocorrência de feições erosivas nas encostas em decorrência da retirada da vegetação arbórea no topo e nas 
vertentes mais íngremes
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neração irregular”. Na Minuta Encarte 
Planejamento, Quadro 3.2 - Matriz de 
Análise Estratégica da APA – Forças 
Restritivas, há referência à “atividade 
mineral artesanal ilegal”. Cabe neste 
sentido, um claro entendimento entre o 
que é irregular, o que é ilegal e o que é 
clandestino, propondo-se a utilização do 
termo extração mineral devidamente 
licenciada quando o empreendedor pos-
suir os direitos minerários especificando 
o respectivo Regime, o registro mineral, 
o licenciamento ambiental e o aval da 
instituição gestora. A clandestinidade 
ignora qualquer forma legal, é feita às 
escondidas, por si só ilegal, ilícita e de-
verá sofrer severa ação fiscal, com os 
devidos rigores da Lei;

• � Na Minuta Encarte Planejamento, Pro-
grama de Integração Institucional – 
Objetivo – Ações Gerenciais Gerais, 
ítem 6 e proposições, verifica-se que 
ao mesmo tempo que o Plano aponta a 
integração institucional para o desasso-
reamento dos corpos hídricos da Bacia, 
reconhecendo tal processo como um 
fato, também condiciona os pontos de 
desassoreamento à indicação de pré-
vios estudos, e por fim, apresenta um 
ítem que parece não reconhecer que já 
existem estudos apontando locais e que 
o desassoreamento é sem dúvida uma 
provada necessidade. Neste sentido, 
propõe-se que, o processo de desasso-
reamento dos cursos de água da bacia 
hidrográfica do Rio São João, interior e 
contígua à APA, seja apreciado à luz da 
atividade mineral devidamente licen-
ciada, respeitando-se os direitos adqui-
ridos pelos empreendedores privados;

• � Na Minuta Encarte Planejamento, Qua-
dro Síntese do Zoneamento, na apresen-
tação dos Principais Conflitos, propõe-se 
que o termo “irregular”, seja substituído 
por “clandestina”, e que na apresentação 
dos Usos Permitidos, o termo “racional” 
seja substituído, ou seja, acrescido o ter-
mo “sustentável”;

• � O processo de desenvolvimento, com 
geração de emprego e renda, a exemplo 
do Plano de Aceleração do Crescimen-
to – PAC, hoje em exercício no Estado 
do Rio de Janeiro, requer o consumo de 
matéria-prima mineral, em particular 
areia para construção civil, presente em 
abundância na Bacia Hidrográfica do 
Rio São João;

• � Os estudos e as observações de campo 
comprovam haver disponibilidade de 
areia na Bacia Hidrográfica do Rio São 
João, o qual se encontra bastante asso-
reado, sendo a substância mineral areia 
o seu principal foco, material este de 
uso imediato na construção civil e obras 
públicas, sem dúvidas, de forte apelo 
social;

• � O acentuado assoreamento do Rio São 
João e cursos de água contribuintes da 
sua Bacia Hidrográfica, além de preju-
dicial à dinâmica do rio, é responsável 
direto pelas sucessivas inundações ao 
longo da planície aluvionar;

• � O desassoreamento do rio é urgente e 
necessário, sendo nesse caso, solução 
para o problema;  

• � A mineração de areia demandada, como 
condição básica, tem que ser sustentá-
vel, além de monitorada, fiscalizada e 
obedecendo a parâmetros técnicos, a 
critério do controle dos órgãos gestores/

licenciadores competentes, bem como 
da sociedade civil organizada. 

11 – DA PROPOSTA DO DRM – 
RJ

Diante do exposto e discutido no re-
latório ora apresentado, o sentimento do 
DRM-RJ é o de ter contribuído de forma 
competente na análise da Minuta do Plano 
de Manejo da APA da Bacia do Rio São 
João. Assim sendo, é preponderante que 
se avalie à luz do bom senso e da razão, a 
inclusão no Plano de Manejo dessa APA o 
seguinte item:

A EXTRAÇÃO DE AREIA NO LEI-
TO DO RIO SÃO JOÃO É PERMITIDA, 
TODAVIA, SOMENTE  SERÁ CONCE-
DIDA PELOS ÓRGÃOS COMPETEN-
TES SE EFETUADA DE FORMA SUS-
TENTÁVEL, COM PREDOMÍNIO DA 
TÉCNICA, FISCALIZADA E MONITO-
RADA PELOS DIVERSOS SEGMEN-
TOS PÚBLICOS, PRIVADOS E PELA 
SOCIEDADE CIVIL ORGANIZADA, 
RESPEITADAS AS LEGISLAÇÕES MI-
NERAL E AMBIENTAL VIGENTES. 

PROPOSIÇÕES DO DRM – RJ 
AO PLANO DE MANEJO DA APA DA 
BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 
SÃO JOÃO, REFERENTES À ATI-
VIDADE DE EXTRAÇÃO MINERAL 
EM CORPOS HÍDRICOS

Hernani Henrique Ramirez Nunes
Geólogo Coordenador GEOESP/DRM-RJ

Pedro Hugo Müller Xaubet
Geógrafo DRM-RJ
Pós Graduado em Gestão Ambiental de Bacias Hi-
drográficas PPE da COPPE/UFRJ.

Associe-se à ANEPAC 
e participe do Anuário 2009/2010

Informações: 11 3171 0159

n



EntrevistaEntrevista

Outubro/Novembro/Dezembro - Nº 44

A produção de materiais de construção 
na Alemanha não é somente substancial, 
mas também bem disseminada. Cerca de 30 
milhões de toneladas de cimento é produzi-
da em cerca de 60 fábricas de cimento por 
todo o país com concentração em áreas onde 
rochas carbonatadas calcíticas do Cretácio 
e do Jurássico afloram. Uma forte presença 
no mercado doméstico permitiu a seu maior 
produtor – Heidelberg Cement – expandir-
se e produzir cimento e clinquer internacio-
nalmente, operando em mais de 50 países 
onde emprega mais de 46.000 pessoas. A 
companhia desenvolveu da mesma manei-
ra seus negócios na área de agregados para 
construção, adquirindo a Hanson, empresa 
de origem inglesa.  Da mesma forma, a em-
presa do grupo Knaut, produtora de gesso, 
tem em 130 operações em 35 países e em-
prega 18.500 pessoas.

O desenvolvimento de equipamentos 
para construção, assim como para extração 
de rochas e matérias-primas minerais, impac-
tou positivamente os projetos de equipamen-
tos para mineração a céu aberto e beneficiou-
se também da transferência de tecnologia. 
Como exemplo, pode-se citar a gigantesca 
escavadeira tipo Bucket-wheel com sistema 
de correias transportadoras desenvolvida 
para a mineração do carvão foi adaptada para 
uso em pedreiras de calcário e minas de mi-
nerais industriais.

Olhando para o futuro da explotação das 
matérias primas minerais para a construção 
e para a tecnologia que para isso será neces-
sária, a equipe da Atlas Copco na Alemanha 
buscou as idéias do professor Hossein Tu-

CONEXÕES CONSTRUTIVAS*
deshki, que é catedrático de uma das princi-
pais universidades alemãs, a TU Clausthal, 
nas áreas de mineração a céu aberto e mine-
ração internacional.

Areia & Brita Poderia dizer quais as 
mais importantes conquistas na indústria 
mineral e de pedreiras nos últimos dez 
anos?

Hossein Tudeshki -  Materiais de origem 
mineral para a indústria da construção têm 
um importante papel na garantia da qualida-
de de vida em países desenvolvidos e na me-
lhoria do seu nível no resto do mundo. Não é 
sem motivo que infraestrutura é pré-requisito 
para desenvolvimento econômico e social. O 
consumo de materiais de origem mineral para 
a construção cresceu em torno de 45% entre 
1996 e 2006. O consumo de cimento cresceu 
mais ou menos 56% no mesmo período e o 
de areia, cascalho e brita, 43%. Projeções 
indicam que, por volta de 2030, a demanda 
mundial por cimento vai crescer para 6,8 bi-
lhões de toneladas, a de areia e cascalho para 
26,7 bilhões e a de pedra britada para 29,4 bi-
lhões. Comparados com os números de 2006, 
isso representa um aumento em consumo de 
244%, levando-se em conta um crescimento 
da demanda de materiais de origem mineral 
para a construção em países hoje considera-
dos em desenvolvimento para a atual média 
de 14 toneladas per capita dos países desen-
volvidos, um ponto que precisa ser cuidado-
samente avaliado.

Areia & Brita - Que exigências espe-
ciais devem ser esperadas para rochas e 
minerais?

Hossein Tudeshki - Como a melhoria 
do nível de vida continua a crescer e como 
conseqüência dos processos de mecanização 
e automação, as exigências por produtos de 
melhor qualidade será crescente. Medidas 
visando segurança e saúde, entre outros fato-
res, tiveram um grande impacto na qualidade 
exigida para materiais de construção de ori-
gem mineral. Então hoje, qualidade do pro-
duto é um fator decisivo na competitividade 
dos produtores e a garantia da qualidade e o 
gerenciamento da qualidade estão em alta. 
Novas normas européias para produtos de ro-
chas entraram em vigor em junho de 2004 e 

têm sido constantemente revisadas e amplia-
das desde então. Essas normas incluem espe-
cificações de qualidade para todas as áreas de 
aplicação em engenharia estrutural e civil e 
para os produtos usados nessas áreas. Essas 
normas deverão provavelmente ficar cada 
vez mais duras.

As normas européias para agregados 
colocam o peso da responsabilidade sobre 
os ombros dos produtores. Auditoria inicial, 
controle da produção pelo produtor nos locais 
de trabalho e certificação do controle interno 
do produto por auditores independentes são 
requeridos. Um selo CE não será concedido 
até que esses obstáculos tenham sido supe-
rados.

As auditorias são gerais e incluem che-
cagem na resistência do material, caracterís-
ticas de abrasão, capacidade de absorção de 
água, características de polimento e de grip, 
capacidade de resistência ao congelamento, 
expansão devida a umidade e proporção de 
componentes orgânicos. A cada dia mais pa-
íses estão adotando controles de qualidade 
mais duros e a conseqüência lógica para os 
produtores em função da demanda por me-
lhor qualidade por seus consumidores pode 
ser resumida no seguinte: melhoria na pes-
quisa dos depósitos minerais, explotação 
mais seletiva, otimização do processamento.

Areia & Brita - Que obstáculos existem 
para trabalhar novas jazidas? Quais atitu-
des estão sendo tomadas?

Hossein Tudeshki -  A lavra de novas ja-
zidas está cada vez mais ligada a restrições 
ambientais. A política de considerar terra 
como reservas da Natureza ou para medidas 
ambientais reduz a possibilidade de extração 
de matérias primas minerais para construção. 
Além disso, há recursos protegidos como 
fauna, flora, água, ar e clima. Nos casos de 
áreas urbanas, emissões tais como ruído, po-
eira ou vibrações são contratempos para a 
exploração de novos depósitos.

O inevitável conflito de interesses levou a 
uma regulamentação mais dura para a aprova-
ção de novas operações. Mesmo em áreas não-
protegidas, permissões sem procedimentos de 
planejamento regional e estudos de compati-
bilidade ambiental são impossíveis atualmen-
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te. Essas exigências legais podem levar cinco 
anos ou mais, dependendo do tamanho do pro-
jeto, e os custos são consideráveis.

Areia & Brita -  Quais foram as mudan-
ças no nível de utilização das jazidas em la-
vra nos últimos anos?

Hossein Tudeshki -  Nas últimas dé-
cadas, um terço da população mundial 
consumiu dois terços de todas as matérias 
primas. No futuro, três quartos da popula-
ção mundial podem vir a consumir a mes-
ma quantidade de matérias primas que foi 
anteriormente consumida somente por esse 
terço. Contudo, embora venhamos a expe-
rimentar uma escassez mundial de metais e 
combustível fóssil devido ao esgotamento 
dos depósitos, isso não é verdade para os 
materiais de construção, desde que políticos 
reconheçam que reduzir áreas para minas e 
pedreiras terá um impacto negativo na eco-
nomia e, assim, decidirem facilitar o acesso 
a novos depósitos.

O objetivo precisa ser maximizar o uso de 
matérias primas minerais de minas e pedreiras 
em atividade por meio de inovações tecnoló-
gicas em extração e processamento. Contudo, 
continua sendo um desafio para a pesquisa e 
para a indústria desenvolver novos métodos e 
máquinas. Em particular, o desenvolvimento 
de máquinas ambientalmente amigáveis pode 
ter um efeito positivo nos processos de apro-
vação de acesso a novas jazidas.

Areia & Brita -  Quais métodos de ex-
tração têm o principal papel hoje? Existem 
alternativas reais?

Hossein Tudeshki -  A decisão sobre qual 
técnica de lavra é melhor para um produ-
tor de matéria prima mineral pode ser feita 
somente após compor e avaliar uma matriz 
levando em consideração várias correlações 
e interdependências. Os parâmetros relevan-
tes  precisam ser classificados por categoria: 
geologia e tectônica, resistência do material, 
importância ambiental e mineração.

Técnicas convencionais de perfuração e 
desmonte são ainda o principal método. Con-
tudo, há desenvolvimento de novas técnicas 
de fraturamento mecânico, especialmente o 
uso de rompedores hidráulicos, mineradoras 
contínuas ou técnicas de quebra que se ba-
seiam em tratores (dozers) e em escavadeiras 
hidráulicas. Recentemente, extrações sem o 
uso de explosivos estão se tornando cada vez 
mais importantes.

Os primeiros rompedores hidráulicos ti-
nham uma força de impacto de 1,3 kJ (qui-
lojaule). Hoje, um considerável número de 
fabricantes oferece rompedores hidráulicos 
com impacto acima de 7 toneladas e um pro-
jeto da Atlas Copco passa de 10 toneladas. 
Esse tipo de máquina, originalmente dese-
nhado para serviços de demolição de edifi-
cações, tem melhorado constantemente nos 
últimos anos e otimizado para uso em minas, 
particularmente para escavação de materiais 
minerais para construção.

Areia & Brita -  Em quais casos uma 
alternativa para perfuração e desmonte é 
útil ou necessária? Dê-nos uma descrição 
curta da alternativa “extração de rocha sem 
explosivo”?

Hossein Tudeshki -  O tipo e a intensida-
de da decomposição de um maciço, o grau de 
tensão tectônica no material (indicado por fra-
turas, aberturas e distúrbios) e a gênese da ro-
cha – sedimentar, metamórfica ou magmática 
– é de grande importância para a escolha do 
método. A resistência do material, a abrasivi-
dade e as características da deformação sobre 
pressão são também importantes critérios de 
decisão. Contudo, pode-se basicamente dizer 
que formações com consideráveis tensões 
tectônicas e fraturamento ou intemperismo 
pronunciados ou camadas sedimentares finas 
são candidatas para a adoção de técnicas de 
desmonte sem explosivos.

Parâmetros ambientais estão se tornando 
cada vez mais fatores-chaves. Normas sobre 
poluição do ar, níveis de ruídos e vibrações 
estão cada vez mais restritivas. Embora a 
Europa tolere emissão de ruído dentro de um 
certo limite para humanos, o efeito de polui-
ção sonora para a fauna precisa ser agora le-
vado em consideração durante as análises.

Onde conflitos potenciais podem ser an-
tecipados, como vizinhança de residências ou 
reservas naturais, é importante implementar 
tecnologias que garantam baixos níveis de 
emissões e, assim, terem um impacto menor 
no ambiente ao redor. Técnicas sem uso de 
explosivos têm níveis de emissão menores 
que técnicas de perfuração e desmonte.

Exigências empresariais são definidas 
pelo tipo e qualidade do produto. O tamanho 
unitário do material escavado e a possível 
exigência para a extração precisam ser leva-
dos em conta. Processos produtivos que exi-
gem cominuição da matéria prima mineral 

dependem de técnica extrativa que produza 
um material escavado mais fino. Este é o caso 
da produção de cimento, por exemplo. Ao 
contrário a isto, extração de matéria prima 
mineral para a produção da cal ou tamanho 
de partículas para concreto, asfalto ou base 
de pavimento depende de técnicas de extra-
ção que produzam materiais escavados mais 
grossos. Métodos de perfuração e desmonte, 
implementação de equipamentos de corte e 
uso de rompedores hidráulicos têm vantagens 
em tais casos.

Depósitos com distribuição heterogênea 
de qualidade dependem de técnicas que su-
portem uma extração seletiva. O uso de per-
furação e desmonte apresenta limitação em 
extração seletiva.

Areia & Brita -  Suas considerações  
finais?

Hossein Tudeshki -  Técnicas de extra-
ção sem uso de explosivos são uma excelen-
te alternativa para perfuração e desmonte, 
particularmente em casos de depósitos com 
alto nível de tensão tectônica e em camadas. 
Mais importante, seu uso diminui as emis-
sões. Além disso, essas tecnologias permi-
tem a extração seletiva que assegura uma 
extração mais eficiente da jazida e facilita 
a garantia de melhor qualidade. É também 
possível combinar diversas técnicas de es-
cavação sem explosivos.

Levantamentos científicos e econômicos 
mostraram que, quando certas restrições es-
tão presentes, técnicas sem uso de explosivos 
podem oferecer uma vantagem competitiva. 
A bem dizer, continuará sendo um desafio 
para a ciência e a indústria aprofundar o de-
senvolvimento de tecnologias de extração 
sem explosivos.

Professor Hossein Tudeshki
Nascido em 1958 em Teerã, prof. Hossein Tudeshki estudou 
mineração no College of Shahroud, no Irã, antes de ir para 
a Alemanha em 1981. Ele estudou no RWTH, in Aachen en-
tre 1983 e 1989, completou seu Ph.D em 1993 e conseguiu 
o grau de professor em 1997. Conseguiu a cátedra em TU 
Clausthal em janeiro de 2001. Prof. Tudeshki publicou vários 
trabalhos, mantém várias patentes e é também editor-chefe 
do jornal de comércio internacional Al. É casado e pai de três 
filhos.
*Esta entrevista foi traduzida de “Best of Germany 2008”, su-
plemento especial que circulou com as edições Engeneering 
and Mining Journal e Coal Age, publicado por Mining Media 
em cooperação VDMA (Verband Deutscher Maschinen und 
Anlagenbau), com a autorização expressa de Minign Media 
Inc.
**Tradução - Milton Akira Kiyotani
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Pela segunda vez, Volvo é a mais 
admirada entre as montadoras de 
caminhões do Brasil 

Pela segunda vez consecutiva, a Volvo foi reconhecida como a mais 
admirada entre as montadoras de caminhões do Brasil, segundo a pesqui-
sa “As empresas mais admiradas do Brasil”, feita pela revista Carta Ca-
pital em conjunto com o instituto TNS InterScience. A escolha das mais 
admiradas é feita por meio de entrevistas com executivos de alto escalão 
de empresas instaladas no País, nacionais e estrangeiras. Neste ano, fo-
ram entrevistados 1124 executivos, entre presidentes e vice-presidentes, 
superintendentes e diretores.

Entrevistados pelos pesquisadores de junho a agosto deste ano, eles 
responderam perguntas relacionadas à sua área de atuação, conferindo 
peso de importância a 12 fatores-chave: “Ética”, “Respeito pelo consumi-
dor”, “Qualidade, produtos e serviços”, “Compromisso com o Recursos 
Humanos”, “Qualidade de gestão”, “Responsabilidade social”, “Noto-
riedade”, “Inovação”, “Solidez financeira”, “Compromisso com o País”, 
“Capacidade de competir globalmente” e “A mais comprometida com o 
desenvolvimento sustentável”. 

A Volvo foi a primeira na categoria “Montadoras e importadoras de 
caminhões”. O Brasil tem outras cinco montadoras de caminhões. É a 
segunda vez que a Volvo aparece em primeiro lugar no levantamento, 
realizado há 11 anos pela Carta Capital, uma das mais respeitadas revistas 
semanais do Brasil. “É um orgulho receber este prêmio pela segunda vez. 
Este resultado vem confirmar o esforço da Volvo em investir em pessoas, 
e em qualidade, segurança e respeito ao meio ambiente”, declara Tommy 
Svensson, presidente da Volvo do Brasil. 

Dois terços do Rodoanel Sul já estão 
concluídos
Dois terços do Trecho Sul do Rodoanel, que corta os municípios de São 
Bernardo do Campo, Mauá, Santo André, São Paulo, Embu e Itapecerica 
da Serra, estão concluídos, embora ainda exista pendência com desapro-
priações. 

A construção, com 61,4 km de extensão, foi dividida em cinco lotes. 
O primeiro, no trecho entre Mauá e a Anchieta, está com 64% das obras 
concluídas. As pistas estão praticamente prontas, na fase do asfalto. No 
lote dois, com 66% prontos, está sendo executado o trevo da Anchieta, 
com 1,2 quilômetro de diâmetro. Trata-se do principal trevo do Rodoanel 
Sul e direcionará todo o tráfego para o Porto de Santos. O lote três, entre 
a Anchieta e a Imigrantes, com 50% das obras concluídas, terá uma ponte 
sobre a Represa Billings com 1.750 m de extensão, sendo a maior ponte 
do sistema. Nesse ponto, foi necessário aterrar 1,5 mil m² para a constru-
ção da obra. No lote quatro, com 58% prontos, a ponte sobre a Represa 
de Guarapiranga, com 245 m, está pronta e outra, com 680 m, sobre a 
Billings, está em andamento. No lote cinco, trecho entre Parelheiros e 
a Rodovia Régis Bittencourt com 54% prontos, dois parque com 200 ha 
cada estão sendo construídos nos municípios Embu e Itapecerica da Ser-
ra. O viaduto de acesso à Régis Bittencourt, onde termina o Trecho Oeste, 
está quase concluído.

Segundo o governo do Estado, em 94% da área a ser desocupada, hou-
ve acordo administrativo entre proprietários e a Desenvolvimento Rodo-
viário S/A (Dersa), responsável pelas obras. Os 6% restantes foram para a 
Justiça, dos quais 2% foram resolvidos e 4% estão pendentes. Segundo o 
departamento jurídico da Dersa, foram desapropriados 11.133.744 m² dos 
11.343.900 m² previstos. A previsão é resolver as pendências no primeiro 
semestre de 2009. A velocidade da construção deve antecipar a entrega do 
Trecho Sul de março de 2010 para dezembro de 2009. 

A Volvo tem 3 mil funcionários. Sua sede latino-americana está lo-
calizada em Curitiba, no Paraná, onde também funcionam as fábricas de 
caminhões, chassis de ônibus, cabines e motores, e as sedes das demais 
empresas do grupo no continente: Volvo Construction Equipment Latin 
America e Volvo Financial Services. Em Pederneiras, interior de São Pau-
lo, está situada a fábrica de equipamentos de construção.

DELFIM NETTO NO SINDAREIA
O Sindareia promoveu no 

dia 22 de outubro em sua sede 
no município de Jacarei-SP uma 
palestra com o economista Del-
fim Netto, ex-ministro da Fazen-
da e ex-deputado federal. Delfim 
Netto falou sobre “Perspectivas 
Econômicas do Brasil” em que 
abordou a atual crise econômica 
internacional e seus reflexos na 
economia brasileira. 

Com seu habitual humor, 
tranqüilizou os presentes dizen-
do que o mundo não iria acabar 
e que a atual crise era mais um 
instante do sistema que chama-
mos de capitalismo. Delfim mostrou em um gráfico a variação do cresci-
mento econômico brasileiro nos últimos 50 anos. Disse que por 35 anos o 
Brasil cresceu, em média, 6,5% ao ano, mais que qualquer país do mundo 
ocidental e perdendo somente do Japão. Mostrou que, a partir de 1985, 
cresceu 2,6% em média, recuperando-se somente nos últimos dois anos. 
Subtraindo do crescimento brasileiro o crescimento médio do mundo, 
Delfim disse que só há crescimento se o país crescer mais que o mundo. 
“No primeiro período, crescíamos 2% a mais que o mundo”, disse. “Des-
de 1985, crescemos 1% menos que o mundo, isto é, estivemos com a mar-
cha-a-ré engatada”. E acrescentou: “É importante entender porque se cria 
o espírito de crescimento. O espírito do crescimento é muito importante 
porque o desenvolvimento econômico é um estado de espírito. Cresce-
se quando se acredita que vai crescer e há condições objetivas para isso 
acontecer. Se houver dúvidas se vai crescer, não vai haver crescimento”.

II Seminário da Indústria Mineral 
Sustentável

A Federação das Indústrias do Estado do Paraná por meio de seu Con-
selho Setorial da Indústria Mineral realizou o II Seminário da Indústria 
Mineral Sustentável, nos dias 23 e 24 de outubro de 2008, no Cietep. 

A palestra de abertura no dia 23 foi apresentada por Rinaldo César 
Mancin, diretor de Assuntos Ambientais do Ibram, e abordou as práticas 
de sustentabilidade que podem ser adotadas pelo setor, como uso racional 
de energia, eficiência energética, uso de combustíveis renováveis, uso de 
carvão de florestas plantadas e certificadas, uso consciente e racional dos 
recursos hídricos, gestão eficaz de resíduos sólidos e não sólidos, investir 
em saúde e segurança do trabalho, comprar de fornecedores comprometi-
dos com a sustentabilidade de suas operações, etc. 

Houve também a premiação dos ganhadores do Concurso de Mo-
nografias da Indústria Mineral, e os três melhores trabalhos foram: “In-
dústria Mineral Consciente”, de Débora Francielly de Oliveira (UTFPR 
Francisco Beltrão); “Práticas Sustentáveis da Associação das Indústrias 
Extrativas de Areia do Noroeste do Paraná”, de Douglas Leão Cardozo 
(Faculdade Norte Paranaense); e “Viabilidade para Destinação de Resídu-
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os da Construção Civil em Áreas de Mineração – Estudo de Caso Paraná 
Mineração”, de Adriane Aparecida da Silva (UFPR) 

Nos painéis do dia 24 foram abordados os temas de saúde e segurança 
ocupacional no setor mineral, meio ambiente no setor mineral, associati-
vismo e cooperação, finalizando com o painel Inovação Tecnológica na 
mineração, onde os patrocinadores puderam demonstrar seu produto aos 
participantes. Todos os temas foram focados na conscientização destes 
temas para os setores da mineração.

DECRETO MUDA FORMA DE 
PROTEÇÃO DE CAVERNAS

O Decreto nº 6.640, de 07 de novembro de 2008, modifica formas de 
“Proteção das Cavidades Naturais Subterrâneas existentes no Território 
Nacional”. O diploma legal é fruto de mais de três anos de esforços do 
setor mineral, visando solucionar questão que tem oferecido dificuldades 
significativas para a exploração mineral em nosso país.O decreto estabe-
lece o prazo de sessenta dias para a definição da metodologia de classifica-
ção do grau de relevância das cavidades naturais subterrâneas.

A cavidade natural subterrânea será classificada de acordo com seu 
grau de relevância em máximo, alto, médio ou baixo, determinado pela 
análise de atributos ecológicos, biológicos, geológicos, hidrológicos, pa-
leontológicos, cênicos, histórico-culturais e socioeconômicos, avaliados 
sob enfoque regional e local (art. 2º). A cavidade natural subterrânea com 
grau de relevância máximo e sua área de influência não podem ser objeto 
de impactos negativos irreversíveis, sendo que sua utilização deve fazer-
se somente dentro de condições que assegurem sua integridade física e a 
manutenção do seu equilíbrio ecológico (art. 3º). A cavidade natural sub-
terrânea classificada com grau de relevância alto, médio ou baixo poderá 
ser objeto de impactos negativos irreversíveis, mediante licenciamento 
ambiental (art. 4º). 

No caso de empreendimento que ocasione impacto negativo irrever-
sível em cavidade natural subterrânea com grau de relevância alto, o em-
preendedor deverá adotar, como condição para o licenciamento ambien-
tal, medidas e ações para assegurar a preservação, em caráter permanente, 
de duas cavidades naturais subterrâneas, com o mesmo grau de relevân-
cia, de mesma litologia e com atributos similares à que sofreu o impacto, 
que serão consideradas cavidades testemunho.  A preservação das cavi-
dades naturais subterrâneas deverá, sempre que possível, ser efetivada 
em área contínua e no mesmo grupo geológico da cavidade que sofreu 
o impacto. Não havendo, na área do empreendimento, outras cavidades 
representativas que possam ser preservadas sob a forma de cavidades tes-
temunho, o Instituto Chico Mendes poderá definir, de comum acordo com 
o empreendedor, outras formas de compensação. 

No caso de empreendimento que ocasione impacto negativo irreversí-
vel em cavidade natural subterrânea com grau de relevância médio, o em-
preendedor deverá adotar medidas e financiar ações, nos termos definidos 
pelo órgão ambiental competente, que contribuam para a conservação e o 
uso adequado do patrimônio espeleológico brasileiro, especialmente das 
cavidades naturais subterrâneas com grau de relevância máximo e alto.

No caso de empreendimento que ocasione impacto negativo irreversível 
em cavidade natural subterrânea com grau de relevância baixo, o empreen-
dedor não estará obrigado a adotar medidas e ações para assegurar a preser-
vação de outras cavidades naturais subterrâneas. 

A metodologia para a classificação do grau de relevância das cavidades 
naturais subterrâneas, considerando o disposto no art. 2o, será estabeleci-
da em ato normativo do Ministro de Estado do Meio Ambiente, ouvidos 
o Instituto Chico Mendes, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e demais setores governamentais 
afetos ao tema, no prazo de sessenta dias, contados da data de publicação 
deste Decreto. 

NOVOS MARCOS REGULATÓRIOS PARA 
MINERAÇÃO

Até o fim do ano, o setor mineral será chamado pelo governo para dis-
cutir reforma no marco regulatório do setor. A intenção do governo é en-
caminhar ao Congresso, no início de 2009, um conjunto de projetos de lei 
que inclui a criação de uma agência reguladora, a permissão à exploração 
por estrangeiros na faixa de fronteira e o uso do direito minerário como 
garantia a financiamento bancário. Será instituído um Conselho de Geolo-
gia e Mineração, integrado por ministros, para debater políticas públicas e 
traçar diretrizes para o setor. Um plano com cenários de oferta e demanda 
no período 2008-2029 e indicações das novas áreas de exploração, será 
elaborado a partir da conclusão de 84 estudos técnicos encomendados a 
universidades e consultorias, que deverão avaliar a situação das jazidas. 
O governo facilitará também  a concessão de crédito às mineradoras, com 
o direito minerário (alvará para pesquisa ou concessão da lavra) servindo 
como garantia para financiamento em um processo chamado pelo governo 
de “hipoteca”. Em contrapartida, o banco ou instituição financeira poderá 
acessar no Departamento Nacional de Produção Mineral informações so-
bre o volume e as características das jazidas. 

O DNPM será substituído por uma agência reguladora. Estuda-se 
também a mudança na forma como alvarás de pesquisa e concessões de 
lavra serão concedidos. A intenção é limitar o número de autorizações e 
concessões dado a empresas. Uma das alternativas em análise é processo 
de seleção para a fase de pesquisa mineral e de licitação para a lavra. 

O governo cogita ainda elevar a tributação do setor com aumento das 
alíquotas dos royalties cobrados das mineradoras.  O mecanismo para elevar 
a taxação é um ajuste na Compensação Financeira pela Exploração de Re-
cursos Minerais (CFEM), cujas alíquotas variam, dependendo do minério, 
entre 0,2% e 3% do faturamento líquido da empresa. No relatório da refor-
ma tributária apresentado na semana passada pelo deputado Sandro Mabel 
(PR-GO), a base da tributação muda para o faturamento bruto. As alíquotas 
para ferro, minérios de fertilizantes e carvão mineral passam de 2% para 
3%.  A inclusão do aumento no relatório de Mabel ocorreu por pressão da 
bancada e do governador de Minas Gerais, Aécio Neves (PSDB). 

Para evitar uma tramitação excessivamente lenta por causa de pontos 
polêmicos, o governo deverá dividir a atualização do marco regulatório 
em vários projetos de lei separados. A intenção do ministério é concluir 
até dezembro a minuta das novas regras e abrir consultas informais com 
a indústria de mineração, universidades e demais agentes do setor. No 
começo de 2009, os projetos serão enviados ao Congresso, em regime de 
urgência constitucional - o que exige a votação em plenário no prazo de 
45 dias, para não trancar a pauta legislativa.

44º CONGRESSO BRASILEIRO DE GEOLOGIA 
SUPERA 3.500 PARTICIPANTES

Aconteceu no Embratel Convention Center em Curitiba, entre os dias 
26 e 31 de outubro, o 44o Congresso Brasileiro de Geologia. A abertura 
contou com: governador em exercício do Paraná, Orlando Pessuti; pre-
sidente da Comissão Organizadora CBG/2008, Eduardo Salamuni; se-
cretário da Indústria, do Comércio e Assuntos para o Mercosul, Vergílio 
Guimarães; secretário de Geologia, Mineração e Transformação Mineral, 
Cláudio Scliar, representando o ministro das Minas e Energia, Edson Lo-
bão; diretor de Exploração e Produção da Petrobras, Guilherme Estrella; 
e presidente da CPRM, Agamenon Dantas. O Congresso contou com 
cerca de 3.500 participantes. Entre as inovações, o formato das sessões 
pôsteres, com trabalhos expostos por dois dias, possibilitando uma maior 
divulgação dos artigos, além da expressiva quantidade de lançamentos de 
livros e revistas durante o Congresso.
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ANUÁRIO DE EQUIPAMENTOS PARA 
CONSTRUÇÃO

Foi lançado, em solenidade ocorrida em 
12 de novembro no Espaço de Eventos Hakka, 
em São Paulo, o Anuário Brasileiro de Equi-
pamentos para Construção 2008/2009, uma 
publicação da Sobratema – Associação Brasi-
leira de Tecnologia para Equipamentos e Ma-
nutenção – e da Revista M & T Manutenção 
e Tecnologia. O Anuário, com 322 páginas 
trazendo 308 modelos de equipamentos, vem 
acompanhado de CD auto-executável e supera 
o Anuário 2007/2008 que tinha 180 páginas e 
141 modelos de equipamentos.

Na abertura da solenidade, Afonso Ma-
mede, presidente da Sobratema, disse que o 
Anuário, que reúne informações comparati-
vas dos equipamentos de construção, não pretende substituir os catálogos 
de produtos feitos pelos produtores e distribuidores de equipamentos, mas 
tornar disponível em uma única publicação esses dados para ajudar as 
empresas de construção na tomada de decisões.

Cláudio Schmidt, presidente do Conselho Editorial da Revista M&T, 
disse na apresentação do Anuário que tanto a Sobratema como a M&T, ao 
aumentar significativamente o número de modelos presentes na publica-
ção com o conseqüente aumento de páginas, sabiam que o Anuário corria 
o risco de ser de difícil manipulação e, em função disso, providenciaram 
o CD para facilitar a consulta.

Após a apresentação do Anuário 2008/2009, os professores Brian Ni-
cholson e Rubens Sawaya fizeram a apresentação “Projeção da Demanda 
de Equipamentos no Mercado Brasileiro da Construção”, baseada no “Es-
tudo Sobratema de Mercado Brasileiro de Equipamentos de Construção 
2008”. Nicholson ressaltou que o Estudo teve como foco a demanda na-
cional. Segundo ele, a estimativa de venda de equipamentos no mercado 
interno, equipamentos tanto nacionais como importados, para 2008 era 
de cerca de 50.400 unidades, um crescimento de 46% em relação a 2007. 

Anuário Anepac 2009-2010
A Anepac deverá lançar  

no segundo semestre de 2009 
o Anuário Brasileiro de Agre-
gados que pretende divulgar 
os fornecedores de máquinas, 
equipamentos, peças e servi-
ços que atendem os produ-
tores de agregados do país. 
Conterá também um catálogo 
dos produtores de areia e pe-
dra britada de todo o país. 

Para a confecção desse 
anuário foi contratada a em-
presa Kos Duboc Comunica-
ção Propaganda Ltda., com 
larga experiência no assunto, tendo participado no desenvolvimento do 
Anuário da Abifa, da revista Helvetia Magazine, revista Energia, entre 
outros.

Com essa publicação,  a Anepac pretende dotar o setor de uma fonte 
de referência de seus fornecedores. Além disso, para atender as inúmeras 
consultas de prefeituras, empreiteiras e outros consumidores a publicação 
deverá conter também um catálogo dos produtores de areia e brita.       

Sawaya ressaltou que os grandes investidores na construção são o BN-
DES (infraestrutura) e a CEF (construção civil) e traçou cenários para os 
próximos cinco anos. Segundo ele, numa visão otimista, a demanda pode 
crescer 5,1% em 2009; num cenário pessimista, a queda seria de 5%; para 
um intermediário, a queda seria de 1,1%. Detalhes desse estudo podem 
ser encontrados no Anuário. 

R$ 22 bilhões para concessão de 
rodovias

Mesmo com a crise financeira mundial, governos federais e estaduais prepa-
ram novas concessões rodoviárias em todo o País. Até agosto de 2009, cerca de 
8,9 mil quilômetros de estradas deverão ser transferidas para a iniciativa privada, 
que ficará responsável por investimentos da ordem R$ 22 bilhões na melhoria, 
modernização e duplicação de rodovias. No total, 24 trechos serão leiloados por 
concessão ou por parceria público-privada (PPP).

Especialistas garantem que há investidores, apesar da crise financeira e da es-
cassez de crédito. Alertam, contudo, que tudo vai depender das condições  a serem 
estabelecidas nos editais e da rentabilidade do negócio. Alguns trechos podem não 
ter a presença das grandes empresas do setor. Podem surgir novos pretendentes 
especialmente em áreas onde ainda não há concessões.

O processo terá início em 1º dezembro com o leilão das rodovias federais 
BR-324/BR-116, entre Salvador e a divisa da Bahia com Minas Gerais, com 
investimentos previstos de R$ 1,9 bilhão. O Ministério dos Transportes garante 
que a licitação não será adiada e que investidores têm demonstrado interesse na 
concessão. Em seguida, o ministério pretende fazer o leilão dos trechos das BR-
040, BR-116 e BR-381 que passam por Minas Gerais. O edital está previsto para 
janeiro e a concessão, em março.

A próxima concessão do Rodoanel será o Trecho Leste, previsto para ocor-
rer no primeiro semestre, segundo o secretário de Transportes do Estado de São 
Paulo, Mauro Arce. O vencedor terá de construir 40 quilômetros e investir R$ 2,6 
bilhões. A previsão da secretaria é que essa obra esteja pronta em março de 2010. 
O Trecho Norte deve ter os estudos antecipados e será concedido em duas etapas.

A decisão de levar adiante esses planos de concessões no Estado de São Paulo 
se deve ao resultado positivo do leilão de concessão realizado no fim de outubro. 
As empresas privadas arremataram todos os cinco lotes ofertados, com deságios 
superiores a 50%. Os vencedores desse último leilão têm a obrigação de recuperar 
cerca de 900 quilômetros de estadas vicinais no Estado.

O Governo de Minas Gerais encerrou a primeira fase do Procedimento de 
Manifestação de Interesse (PMI) para a concessão por PPP de estradas no Estado. 
Em janeiro, a secretaria estadual lançou o programa para as empresas interessadas 
fazer estudos para trechos definidos. A Secretaria de Transportes e Obras Públicas 
informa que 63 empresas entregaram estudos técnicos para 17 trechos de rodovias.
Esses estudos indicam a necessidade de investimentos da ordem de R$ 8,9 bilhões 
para recuperar 5,8 mil quilômetros. Havará a consolidação dos estudos, o que deve 
ocorrer até dezembro. O processo segue com para audiência pública, edital e a lici-
tação, tudo previsto para ocorrer durante o primeiro semestre de 2009. O programa 
mineiro será o maior processo concessão rodoviária da América Latina.

O Governo de Mato Grosso também prepara processo de concessões rodo-
viárias até o fim de fevereiro. Trata se da MT-130, entre Primavera do Leste e 
Rondonópolis, por onde passam cerca de 13 mil veículos por dia. De acordo com 
os estudos, o vencedor poderá instalar dois pedágios no valor de R$ 3 nos 122 
quilômetros. A Secretaria de Transportes de Infra-Estrutura do Estado de Mato 
Grosso pretende conceder mais 518 quilômetros. Hoje pouco mais de 15% dos 28 
mil quilômetros de estradas estaduais no Mato Grosso são pavimentadas.

No Nordeste, o Governo da Bahia deverá conceder à iniciativa privada, até 
agosto de 2009, o sistema viário BA-093, composto por dez trechos rodoviários 
de quase 200 quilômetros. A estrada interliga os pólos industriais de Candeias, 
Camaçari e Centro Industrial de Aratu, terminais portuários de Aratu e o aeroporto 
internacional de Salvador. 

Eduardo Machado, Luiz Eulálio Moraes Terra e 
Carla Kos Duboc

Afonso Mamede, presidente 
da Sobratema
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921E completa linha de pás-
carregadeiras Case

A linha de pás-carregadeiras da Case ganhou o reforço da 921E, de 
23 toneladas, voltada para atender a mineração e a construção pesada. A 
921E vem completar a série E de pás-carregadeiras Case, que já oferece 
os modelos 721E e 821E. São máquinas com alta produtividade e bai-
xo consumo de combustível. Possuem ainda cabines confortáveis e com 
boa visibilidade – itens que se revertem em segurança para o operador. A 
máquina é equipada com motor classificação Tier 3 - que cumpre metas 
exigidas pela Agência Americana de Proteção Ambiental - EPA (Envi-
ronmental Protection Agency) para a emissão de poluentes. O motor é 
totalmente eletrônico, com três curvas de potência (máxima, padrão e 
econômica), com 297 hp, 274 hp e 229 hp líquidos, respectivamente, e 
quatro modos de operação.

Esse motor permite alcançar o melhor desempenho em todas as apli-
cações, adequando a potência do motor com o tipo de trabalho e o con-
sumo de combustível. A escolha correta dos modos de operação faz com 
que o motor tenha maior vida útil, consuma menos e tenha nível de ruído 
mais baixo. No modo automático, o motor controlado eletronicamente 
faz ajustes automáticos entre as curvas de potência para movimentar um 
volume máximo de material por litro de combustível. Assim como os de-
mais modelos da série E, a 921E possui controle de rotações de marcha 
lenta, que gera economia de combustível. 

ABEMIN REATIVADA NO CONGRESSO 
BRASILEIRA DE GEOLOGIA

Em reunião no dia 28 de outubro, no estande da CBPM, na Ex-
poGeo, foi realizada reunião dos estados presentes ao Congresso para 
constituição de uma Comissão Provisória para reativar a Associação 
Brasileira de Entidades de Mineração – ABEMIN. A Comissão terá a 
responsabilidade de apresentar uma minuta de estatuto de reestrutu-
ração da ABEMIN, conduzir o processo eleitoral da nova diretoria da 
entidade e implementar as ações e propostas aprovadas. A Comissão, 
constituída por um representante de cada região do país, ficou assim 
definida: Região Norte: Daniel Borges Nava (SDS-AM); Região Nor-
deste: Rafael Avena Neto (CBPM/BA); Região Sudeste: Flavio Erthal 
(DRM/RJ); Região Sul: Eduardo Salamuni (MINEROPAR/PR) e Re-
gião Centro-Oeste: Luiz Fernando Magalhães (SGM/SIC-GO). Contará 
também com o apoio de Aluizio de Andrade, da CBPM, último secretá-
rio executivo da entidade. Entre as decisões, a elaboração de uma matriz 
de prioridades de cada região, como base de um plano de atuação e 
trabalho, que deverá constituir no documento à negociação e formaliza-
ção de parcerias dos Estados junto ao Governo Federal e a proposta de 
reunião, em Brasília, com todos esses pontos levantados, prevendo-se 
um encontro formal com o Secretário de Geologia, Mineração e Trans-
formação Mineral e o Ministro de Minas e Energia.

PACTO FEDERATIVO NO CONGRESSO 
BRASILEIRO DE GEOLOGIA

A necessidade de descentralização administrativa e de recursos na 
área mineral foi o principal tema da reunião entre representantes dos 
estados e o Ministério de Minas e Energia, promovida na tarde do dia 
27 de outubro, durante o 44o. Congresso de Brasileiro de Curitiba. A 

reunião, denominada Pacto Federativo na área de Geologia e Mine-
ração, foi organizada pelos representantes de Goiás (Luiz Fernando 
Magalhães, da Superintendência de Recursos Minerais de Goiás), Rio 
de Janeiro (Flavio Erthal, presidente do DRM-RJ) e Paraná (Eduardo 
Salamuni, presidente da Mineropar). Na reunião foram apresentadas 
palestras de Maria Amélia Enriquez (MME) e de Cláudio Scliar, secre-
tário de Geologia, Mineração e Transformação do MME e contou com 
as presenças de Miguel Nery, diretor-geral do Departamento Nacional 
da Produção Mineral (DNPM), Iran Machado, assessor da presidência 
da CPRM, Marcelo Tunes, diretor do Instituto Brasileiro de Mineração 
(IBRAM), José Mendo (consultor), Francisco Evando Alves (Revista 
Brasil Mineral) e Sinésio Campos, presidente da Comissão de Minas e 
Energia da Assembléia Legislativa do Amazonas. Estiveram presentes 
representantes dos estados de Amazonas, Rio Grande do Norte, Bahia, 
Rio de Janeiro, Minas Gerais, Goiás, Paraná, Ceará, Mato Grosso do Sul 
e Rio Grande do Sul. Os debatedores abordaram o atual modelo centra-
lizado na gestão dos recursos minerais, que, pela Constituição Federal, 
são propriedade da União, e a necessidade de regulamentar o inciso XI 
do artigo 23 da Constituição de 1998, que estabelece a competência co-
mum da União, estados e municípios. Diferentemente dos outros recur-
sos e áreas, como meio ambiente e recursos hídricos, onde a União tem 
uma função de definidora da política nacional e coordenadora, na área 
mineral os estados e municípios continuam dependendo de decisões da 
administração federal, o que dificulta a gestão regional e local, num país 
de dimensões continentais. 

acesse:

www.anepac.org.br
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NOVAS REGRAS CONTÁBEISXX
A Instrução CVM nº 469, de 02 de maio de 2008, regulamenta a 
aplicação da Lei nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007, que alterou 
diversas regras contábeis das sociedades anônimas. A norma da 
CVM só se aplica às companhias abertas. Segundo esta instrução 
as companhias já terão que se adaptar às novas regras contábeis 
neste ano. A norma trata sobre os seguintes pontos específicos: (i) 
saldos de reserva acumulado; (ii) reserva de reavaliação; (iii) lucros 
acumulados; (iv) demonstração do valor adicionado; (v) remuneração 
baseada em ações; (vi) ajustes a valor presente; (vii) operações de 
incorporação, fusão e cisão; e (viii) avaliação de investimento em 
coligadas.

RECURSOS REPETITIVOS NO SUPERIOR XX
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

A Lei nº 11.672, de 08 de maio de 2008, estabelece uma nova regra 
processual para os Recursos encaminhados ao Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), última instância no caso de interpretação das leis. 
Segundo esta norma, caso haja uma determinada matéria idêntica 
objeto de diversos recursos (como uma questão tributária, por 
exemplo), o STJ selecionará apenas alguns recursos para serem 
julgados. Os demais aguardarão no tribunal de segunda instância. 
Quando o STJ decidir os poucos recursos selecionados, aqueles que 
ficaram  aguardando em segunda instância terão o seguinte destino: 
(i) se a decisão recorrida seguir o entendimento do STJ, os recursos 
da parte perdedora não serão admitidos; (ii) se a decisão recorrida 
for contrária ao entendimento do STJ, o tribunal poderá reconsiderar 
sua decisão ou, caso mantida, encaminhar o recurso para o STJ. 
Com esta lei pretende-se acelerar o julgamento dos recursos no STJ, 
com a conseqüente diminuição do prazo de julgamento de uma ação 
judicial.

PROCESSO ADMINISTRATIVO AMBIENTALXX
O Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, dispõe sobre as infrações 
e sanções administrativas ao meio ambiente, e estabelece o processo 
administrativo federal para apuração destas infrações. A norma 
regulamenta as penas de advertência, multa, demais sanções, os 
prazos prescricionais, as definições de infrações contra a fauna e 
a flora, as relativas à poluição, ao ordenamento urbano e cultural, 
dentre outras. A norma também detalha os seguintes aspectos do 
processo administrativo: a forma de autuação, a defesa, a instrução e 
julgamento e os recursos cabíveis.

SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO XX
CONSUMIDOR (TELEMARKETING)

O Decreto nº 6.523, de 31 de julho de 2008, instituiu as regras 
gerais aplicáveis aos Serviços de Atendimento ao Consumidor – 
SAC, conhecidos como Telemarketing. O Decreto trata das regras 
de acessibilidade (gratuidade das ligações, opções obrigatórios no 
primeiro menu de atendimento, tais como cancelamento e reclamação, 
funcionamento do SAC por 24 horas), da qualidade do atendimento 
(qualificação dos atendentes, impossibilidade de transferência 
da ligação no caso de cancelamento), bem como das formas de 
acompanhamento e procedimento para resolução de demandas.

CRIADO GRUPO CONTRA CARTÉIS E XX
LAVAGEM DE DINHEIRO

O Ministério Público criou, no dia 8 de outubro, o primeiro Grupo 
de Atuação Especial de Repressão à formação de cartel e à lavagem 

de dinheiro e de recuperação de ativos, o GEDEC. A iniciativa 
é pioneira no Brasil e já recebeu apoio de entidades públicas e 
privadas. Reconhecendo a importância do novo projeto de atuação 
do MP de São Paulo, o governo federal, pelo Ministério da Justiça e 
sua Secretaria de Direito Econômico, convidou o Procurador-Geral 
de Justiça, Fernando Grella Vieira, para subscrever o Ato de criação 
em solenidade realizada pela manhã, em Brasília, como parte da 
cerimônia de lançamento do Dia Nacional de Combate aos cartéis.
O Grupo Especial de Delitos Econômicos será organizado em três 
unidades: anti-cartel, lavagem de dinheiro e recuperação de ativos, 
oficiando em processos e procedimentos de investigação de natureza 
criminal.
Destacando a gravidade dos ilícitos dessa natureza, que importam 
sempre significativos prejuízos sociais e que conspiram contra aos 
direitos do consumidor, do contribuinte e contra a receita tributária, 
o procurador-geral de Justiça ressaltou a necessidade o MP atuar 
de forma integrada e com a colaboração dos órgãos públicos 
competentes. “É justa a preocupação com esta gravíssima forma de 
lesão da concorrência, dos consumidores e do processo econômico”, 
destacou Fernando Grella. 
Para o ministro, o combate a cartéis é um tipo de intervenção do 
Estado na economia “absolutamente saudável” para o mercado 
funcionar de forma adequada, e não sufocá-lo. Na opinião 
da Secretária de Direito Econômico do Ministério da Justiça, 
Mariana Tavares, também presente à cerimônia, os cartéis são 
a conduta anticoncorrencial que mais lesa os consumidores. 

PROPOSTA DE NOVO CÓDIGO PARA XX
MINÉRIOS SAI ATÉ NOVEMBRO

Após meses de negociações, o Ministério de Minas e Energia deve 
encaminhar para a Casa Civil, entre o fim de outubro e o começo de 
novembro, a proposta de um novo Código de Mineração, que deverá 
substituir a legislação atual, elaborada na década de 60 e tida como 
ultrapassada por ministros e representantes da iniciativa privada.
A grande novidade da nova lei deve ser a definição de prazos para a 
exploração dos recursos minerais, o que pode resultar em aumento 
da oferta de fertilizantes no mercado interno. A escassez de insumos 
agrícolas, que hoje são importados, é um dos fatores que pode 
impedir a expansão da produção agrícola, argumentam os defensores 
da mudança na lei.
Uma das grandes críticas à legislação atual é a ausência de dispositivos 
legais que permitam o cancelamento das outorgas minerais em caso de 
não exploração ou de lentidão no processo de extração dos minérios.
Nas discussões que estão sendo conduzidas pelo governo por meio de 
um grupo interministerial, ganha força a idéia de estabelecer prazo e 
de cobrar resultado das empresas que receberam a autorização para 
exploração. A idéia conta com apoio no Palácio do Planalto.
“É uma determinação do presidente Lula”, disse uma fonte que tem 
acompanhado as discussões. Para que as metas possam ser cumpridas, 
a idéia é fortalecer o Departamento Nacional de Produção Mineral 
(DNPM), que hoje conta com uma estrutura reduzida de pessoal. 
Além disso, o departamento pode ser elevado à condição de agência 
reguladora, o que garantiria um orçamento mais expressivo e, em 
tese, autonomia.
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